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AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO IVINHEMA - 
CODEVALE. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 
fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão eletrônico, magnético ou de similar 
tecnologia, equipado com chip eletrônico de segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos empregados 
públicos para uso do auxílio alimentação na modalidade vale-alimentação, do Consórcio Público de 
Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — CODEVALE. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 324.732,00 (TREZENTOS E VINTE E QUATRO MIL, 
SETECENTOS E TRINTA E DOIS REAIS). 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 23 DE ABRIL DE 2025 

LOCAL: PORTAL DE LICITAÇÕES “COMPRAS BRº NO ENDEREÇO ELETRÔNICO 
WWNW.COMPRASBR.COM.BR. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM (LC 123/2006) 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

Informações poderão ser obtidas pelo telefone (67) e/ou pelo e-mail:licitacao(Dcodevale.ms.gov.br ou na 
sede do CODEVALE, na rua Prudente de Moraes, nº 651, centro, Anaurilândia/MS, das 8h00min às 
12h00min e das 14h00min às 17h00min. 
Código e-Sfinge: 2C790E0C1A006A1B64725CFCEF0043DBB4FF97DE Anaurilândia-MS, 03 de abril de 2025. 

A E qu A - 
Da PO E ca Fi RR 

Lucio Roberto Calixto Costa 

Presidente do CODEVALE 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025. 

(Processo Administrativo nº05/2025) 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO IVINHEMA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL —- CODEVALE/MS, por intermédio de seu pregoeiro oficial, devidamente designado pela Resolução 

nº 22 de 12/06/2028, publicada no órgão de divulgação oficial do Codevale/MS no dia 12/06/2023, realizará licitação, 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

141. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, 

emissão, distribuição e fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão eletrônico, magnético ou de 

similar tecnologia, equipado com chip eletrônico de segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos empregados 

públicos para uso do auxílio alimentação na modalidade vale-alimentação, do Consórcio Público de Desenvolvimento 

do Vale do Ivinhema — CODEVALE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

| 7 VALOR TOTAL 
ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. ESTIMADO PARA 12 

| MESES 
| Contratação de empresa especializada na administração, 

gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de 

documentos de legitimação, na forma de cartão eletrônico, 
magnético ou de similar tecnologia, equipado com chip 
eletrônico de segurança, com a finalidade de ser utilizado | Servidores 32 R$ 324.732,00 
pelos empregados públicos para uso do auxílio 
alimentação na modalidade vale-alimentação, do 
Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do 

Ivinhema — CODEVALE. sa 

1 

TZ, A licitação será realizada em único item. 

15. A taxa de Administração máxima admissível para esta licitação é de 0% (zero por cento) ou negativa. 

1.4, Será declarada vencedora a empresa que oferecer o Menor percentual de taxa de administração. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

Ela Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que atenderem a todas as exigências 

deste edital e seus anexos, e que estiverem previamente cadastradas junto ao Portal de Licitações Compras BR — no 

sítio eletrônico www,comprasbr.com,br. 

2.2, O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 



C
O
N
S
Ó
N
C
I
O
 
p
i
E
U
C
O
 

E 
DE
SE
NV
OL
VI
ME
NT
O 

CODEVALE 
Cmte Larsen 

VA
LE

 

CODEVALE 
Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale 

do Ivinhema 

2.8: É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

25, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2008 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

20, Não poderão disputar está licitação: 

ROM. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

288. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

26.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

26.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

DA JUSTIFICATIVA: Considerando ser ato discricionário do Consórcio, diante da avaliação de conveniência e 

oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 

profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende- 

se conveniente a vedação da participação de empresas em “consórcio” no presente certame. Quando ausentes 

razões técnicas e de mercado, a permissão da participação de consórcios poderia dar margem à aglutinação de 

empresas por finalidades e interesses outros, acarretando o risco da dominação do mercado através de eventuais 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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pactos de eliminação de competição de empresários, podendo levar à diminuição da concorrência. Portanto, como 

o objeto em questão não demanda, necessariamente, a junção de esforços expertises para executá-lo, opta-se por 

vedar a participação de empresas em consórcio e outros tipos de associação, justificando-se desta forma, conforme 

exigência dos órgãos de controle. 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

26.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme & 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

Era O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 22.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2140. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou 

da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 0 rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 

Bida Os interessados em participar desta licitação deverão dispor de cadastro junto ao Portal de Licitações Compras 

BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br. 

82, O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 

acesso ao sistema eletrônico. 

So: O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou representante 

legal e presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes a esta licitação. 

3,4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal e mantê-los 

atualizados, devendo proceder imediatamente à correção ou à alteração dos dados tão logo identifique incorreção ou 

esses dados se tornem desatualizados. 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 

DÁ Po hogar doa it ora 
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3:D. Caberá ao licitante' acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema ou pelo Pregoeiro, ou em caso de sua desconexão. 

3.6. Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas e da elaboração e 

apresentação de propostas e documentos de habilitação serão de responsabilidade do licitante. 

Sr. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através do telefone (67) 

3302-2730, através do site www.comprasbr.com.br ou pelo e-mail contato(Dcomprasbr.com.br. 

3.8. As Licitantes que desejarem obter os benefícios de preferência concedidos as MICROEMPRESAS (ME) E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), e às demais pessoas jurídicas a elas legalmente equiparadas deverão 

DECLARAR, em campo próprio do sistema, sob as penas da Lei, que cumprem com os requisitos legais, estando aptas 

a usufruir o TRATAMENTO DIFERENCIADO estabelecido, nos termos dos artigos 43 a 49, da Lei Complementar 

Federal nº 123/06 e Lei Complementar Federal nº 147/14 ou da Lei Federal nº 11.488/07. 

3.9. As licitantes que se declararem beneficiárias da Lei Complementar Federal nº 123/06, Lei Complementar 

Federal nº 147/14 e Lei Federal nº 11.488/07 e não comprovarem os requisitos legais para o enquadramento serão 

inabilitadas e poderão estar sujeitas às sanções previstas no Edital e legislação pertinente. 

3.10. Será admitido apenas 01 (um) representante por empresa interessada, sendo que, cada representante só 

poderá importar apenas à uma única firma credenciada para participação do presente certame, não cabendo em 

hipótese alguma, ou sob qualquer pretexto, representações múltiplas ou afiliadas. 

3.11. O não-comparecimento de qualquer licitante e/ou representante, de forma “on-line”, durante a sessão pública 

virtual, no âmbito do Portal de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, não impedirá que 

elas se realizem, não cabendo ao ausente, reclamação de qualquer natureza, ressalvando-se o direito recursal, na 

forma da Lei. 

3.12. A participação no certame se dará sempre por meio eletrônico, de forma “on-line”, em sessões públicas virtuais, 

no âmbito do Portal de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, mediante chave de 

identificação (login) e da senha de uso pessoal, a ser criada sob sua própria responsabilidade, de conhecimento único, 

sigiloso e intransferível. 

3.13. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

3.14. Toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro, se dará somente via “chat” do sistema eletrônico de licitações, 

no âmbito do Portal de Licitações Compras BR, vedada quaisquer tentativas, atitudes e/ou outros meios, que não sejam 

oficiais ou de costume, sob pena de não ser conhecido. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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42. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

ás. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultangamente os documentos de habilitação e 

a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no item 9 deste Edital, 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

444. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apreseniada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

442. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXII, da Constituição; 

4.4.3, não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

ingisos lile IV do art. 1º e no inciso li do art. 5º da Constituição Federal; 

444. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aris. 42 a 49, 

observado o disposto nos 88 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14,133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porie, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pegueno porte ou sociedade 

cooperativa. 

Bda A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 e 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 

de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 
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4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

441, Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final minimo 
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

411.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entré os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

AAA. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.,12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e 

4.12.2, percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. Ovalor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma de item 44.11 possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para O órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso, 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

Bl. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

B led. Valor unitário e total do item. 

5BAZ. Marca e fabficante para cada item ofertado, quando aplicável. 

5.18. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

DZ. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia - MS 
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou gualguer outro 

pretexto. 

E, Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

ST, Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

DB. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 1.3 deste edital. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

Bd. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

Bo: O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

57. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1%. 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
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6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

611.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

BIA. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se- 

à automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.114. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores aquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

612.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance, 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após a término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

68.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores aquela, em que os licitantes apresentarão 
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813.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 66.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

6.13.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.13.4, Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se- 

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

nelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores, 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas & empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos aris. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 
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5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferia. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

“art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1,3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

6.21.2.1, empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3, empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4, empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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6.22.1. À negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

BiZ2d. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

622,3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processa 

licitatório. 

6.22. 4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

Pa Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

E Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.brisancoes/ceis): e 

Ep Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(htips:/Awww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

PARA A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

Ts Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, capuê) 

Ea. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

denire outros. (IN nº 3/2018, ari. 29, 819). 

DSP, O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018. art. 29, 82º), 

73. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

TA. Na hipótese de inversão das fases de habilitação & julgamento, caso atendidas as condições de participação, 

será iniciado o procedimento de habilitação. 
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Ta. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens Erro! Fonte de r 
eferência não encontrada. e 4.6 deste edital, 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73. de 30 de setembro de 2022. 

la Será desclassificada a proposta vencedora que: 

Tso contiver vícios insanáveis; 

TZ, não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

Ta da apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

TTM. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

To. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

30% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

TB). À inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

La. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exeguibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: à 

791. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- 

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

793. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexeguíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

T.9A, Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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741. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

TATA. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 
modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) 

e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida 

a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi- 

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

E12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

TiZa. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.14, Caso o Termo de Referência exija a apresentação de AMOSTRA, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.145. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. Nocaso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 

ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 

e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8: Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

doa licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos aris. 62 a 70 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
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83: Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.860, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

84.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o 

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.6. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão 

o contrato, com as respeciivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arís. 4º, inciso XI, 21, inciso | e 42, 882º a 6º da Lein. 5.764, de 1971; 

Bt. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 

8.8. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

8.9. O registro previsto na Lein. 5.704, de 1971, art. 107; 

8.10. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão q 

contrato; 

8.11. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a 

ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da 

sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e » 

8.12. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lein. 5.764, de 1971, ou 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

8.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia 

autenticada. 

814. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.15. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, | da Lei nº 14,133/2021). 

8.16. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas. 
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8.17. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.18. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

BB. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.18.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- 

negocios/pt-br'empreendedor; 

8.18.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

“77, de 18 de março de 2020. 

8.18.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde item sede a 

matriz 

8.18,7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.18.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.19. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.19.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.19.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. , 
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8.193, Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.194, Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19.5, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19.9, O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.20. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.20.1. caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 118, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.20.2, Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso |); 

8:20:83; Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) Últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.20.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.20.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.20.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.20.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.20.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 

mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. 

8.20.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

65, 819. 
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8.20.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.21. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.211. A empresa deverá comprovar sua aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis 

com o objeto desta licitação, através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, o qual 

deve ser fornecido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado. 

8.22. DECLARAÇÃO 

8.22.1. Declaração unificada. (modelo sugestivo em anexo) 

8.23. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a 

lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 81º, e art. 6º. 84º). 

8.24. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.241. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.25. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.25.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no & 1º do art. 38 e no & 1º do art. 39 da Instrução 

Normativa SEGES nº 73. de 30 de setembro de 2022. 

8.26. A verificação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

8.26.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

8.26.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.27. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 30, 84º): 

8.271. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.27.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
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8.28. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.29. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, 

8.30. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.31. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto 

nº 8.538/2015). 

8.32. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

B3o: o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no & 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 0 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia - MS 
Tel. (67) 9 8136-4332 
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9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico do Sistema 
Compras BR, no endereço: www.comprasbr.com.br 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. -Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, pe 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal. 

19,21; advertência; 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 
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10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.244. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

TOSA, as peculiaridades do caso concreto 

10:3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4, os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta dos 

Municipios Consorciados ao CODEVALE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas 

infrações adminisirativas previstas nos itens 110.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 85º, da 

Lei n.º 14,133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia - MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
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10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

11. DO TERMO DE CONTRATO 

11.1. Após a adjudicação e homologação do certame, autorizada a contratação pela autoridade máxima do órgão, 

será firmado o Termo de Contrato, conforme Anexo. 

11.2. A empresa terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação via e-mail, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

11.3. Oprazo de vigência é de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, cujo limite de duração deverá observar 

as regras estabelecidas no art. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 

meios: licitacao(Dcodevale.ms.gov.br ou no endereço: Rua Prudente de Moraes, nº 651, Anaurilândia/MS. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

124.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

Sede: Prudente de Moraes, n. * 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF, 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Sistema Compras BR, no site eletrônico 

www. comprasbr.com.br e no site oficial do CODEVALE www.codevale.ms.gov.br ou solicitado através do e-mail 

licitacao(Dcodevale.ms.gov. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1EMA. ANEXO | - Termo de Referência 

ASIGAA. Apêndice do Anexo | — Estudo Técnico Preliminar 

13.11.2, ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato 

13.1 1.3; ANEXO III — Modelo de Proposta 

13.11.4. ANEXO IV — Declaração unificada 

AS A Anaurilândia/MS, 03 de abril de 2025. 

paço 
a. aqui 
Pd a a RA a 

Lucio Roberto Calixto Costa 

Presidente do CODEVALE 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia - MS 
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ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA 

1.UNIDADE REQUISITANTE 
CONSÓRCIO CODEVALE 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATO E, 
SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO. |. 
2.1 Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição « e fornecimento de 
documentos de legitimação, na forma de cartão eletrônico, magnético ou de similar tecnologia, equipado com chip 
eletrônico de segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos empregados públicos para uso do auxílio alimentação 
na modalidade vale-alimentação, do Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — CODEVALE. 

DESCRIÇÃO 
VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

ITEM af Ei ara, (ESTIMADO) E (ESTIMADO) 
Contratação de empresa especializada na 

administração, gerenciamento, emissão, 

distribuição e fornecimento de documentos de 

R$ 324.732,00 

legitimação, na forma de cartão eletrônico, 
1 magnético ou de similar tecnologia, equipado | colaboradores 32 R$ 27.061,00 

com chip eletrônico de segurança, com a 

finalidade de ser utilizado pelos empregados 
públicos para uso do auxílio alimentação na 
modalidade vale-alimentação, do CODEVALE. 

TAXA ADM 0% 
p= 

l VALOR TOTAL (COM A TAXA ADM %) R$ 324.732,00 

2 .1.1 Da taxa de administração e julgamento: 
Ii A taxa de Administração máxima admissível para esta licitação é de 0% (zero por cento) ou negativa. 

ii. Será declarada vencedora a empresa que oferecer o Menor percentual de taxa de administração. 

2.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme consta no Estudo Técnico Preliminar. 
2,3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 
106 e 107 da Lei nº 14.133/21. 
2.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO |. 
3.1 A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico no Estudo Técnico Preliminar. 
3.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO | |. 
4.1 A descrição da solução está em pormenorizada em tópico específico no Estudo Técnico Preliminar. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E 
5.1 EXIGÊNCIA DE AMOSTRA. 
Não será exigida amostra. 
5.2 SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 
5.3 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
Não haverá exigência da garantia contratual. 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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5,4 VISITA TÉCNICA 
Não será exigida visita técnica. 
5.5 SUSTENTABILIDADE 
A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, no gue couber, 
conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010 e Decreto no 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência 
da República. 
A CONTRATADA deverá assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental específicos, 
inclusive: 

a) menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

b) preferências para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
c) maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
d) maior geração de empregos, preferenciaimente com mão de obra local; 
e) maior vida útil € menor custo de manutenção de bens; 

f) uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
9) origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços; 

h) adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e de segurança 
e medicina do trabalho para seus empregados; 

i) administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos empregada, 
colaboradores, usuários e ao meio ambiente; 

j) conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando mé a 
legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos 
na prestação dos serviços; 
k)-disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), quando aplicável, para a execução das atividades de 
modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de 
trabalho; 

1) Orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 
Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de serviço, zelando pela segurança e pela saúde 
dos usuários; 
m) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos 
sólidos; 
A exigência visa atender aos dispositivos normativos, acima enumerados, bem como demais normativos acerca dos 

critérios de sustentabilidade socioambiental, de forma a estabelecer que a licitante promova ações ambientais por meio 

de treinamento de seus colaboradores, pela conscientização de todos os envolvidos na prestação dos serviços, visando 
o cumprimento das ações estabelecidas neste Termo de Referência, que se estenderão na gestão contratual, refletindo 

na responsabilidade da Administração no desempenho do papel de consumidor potencial e na responsabilidade 
ambienial e socioambiental entre as partes. 

5.6 ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO au a 
6.1. CONDIÇÕES DA ENTREGA E EXECUÇÃO 
8.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

| | Os créditos nos cartões eletrônicos/magnéticos com senha serão solicitados mensalmente, pelo Codevale. A 
contratante deverá informar os valores à Contratada com antecedência de até 5 (cinco) dias úteis da data 
prevista para liberação dos créditos. 

II. A contratada disponibilizará os créditos nos cartões dos beneficiários até o dia 30 (trinta) de cada mês. Em 
casos excepcionais como em dezembro poderá ocorrer o pedido de pagamento antes do dia 30. 

mta 
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Os créditos inseridos nos cartões, se não utilizados dentro do mês de competência, deverão obrigatoriamente 
somar-se aos próximos créditos, e, se houver o desligamento do funcionário, este terá direito ao saldo 
remanescente em seu cartão. . 
Os dados cadastrais dos funcionários serão fornecidos e atualizados via internet ou via arquivo padrão a ser 
definido entre as partes e encaminhado pela Contratante, os quais serão utilizados apenas para identificação 
do usuário, quando necessário, e mantidos no mais absoluto sigilo. 
Todas as despesas decorrentes da confecção, emissão e entrega dos cartões será de inteira responsabilidade 
da Contratada, sem ônus para o contratante. 
Os cartões deverão conter minimamente o nome do servidor e o número sequencial de controle individual. 
Os cartões deverão ser entregues na sede do CODEVALE contendo identificação nominal e senha 
individualizada, obedecendo aos padrões técnicos e caracteristicas físicas que garantam a segurança quando 
da distribuição e da utilização no pagamento das despesas. 
O pagamento dos estabelecimentos credenciados deverá ser efetuado pontualmente, sob inteira 
responsabilidade da contratada, independentemente da vigência do contrato, ficando estabelecido que o 
Consórcio Codevale não responderá solidária nem subsidiariamente por essa obrigação, sendo 
responsabilidade exclusiva da empresa Contratada. 
A contratada deverá dispor à Contratante sistema em meio eletrônico para a realização das seguintes 
funcionalidades mínimas: 
Operações de cadastro; 
Emissão e cancelamento de cartões; 
Emissão e cancelamento de pedidos; 
Consulta de saldos e exiratos; 
Emissão de relatórios; 
Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano de cartões; 
Solicitação de segunda via de cartão; 
Solicitação de segunda via de senha; 
A contratada deverá disponibilizar ao beneficiário sistema em meio eletrônico para a realização das 
seguintes funcionalidades mínimas: 
Consulta de saldo e extrato de cartões; 
Solicitar senha em caso de esquecimento ou bloqueio; 
Consulta de rede de estabelecimentos credenciados; 
A contratada deverá disponibilizar mensalmente relatórios gerenciais com as seguintes informações 
minimas: 
Nome do beneficiário, data e valor do crédito concedido; ' 

A contratada disponibilizará ao responsável pela Contratante, acesso para gerenciamento do sistema, através 
de senha pessoal, ficando sob a responsabilidade deste as alterações efetuadas, tais como: valor dos créditos, 
inclusão de usuários, solicitação de 2.º via de cartões, extratos, cancelamentos, bloqueios, desbloqueios, 
monitoramento, bem como o controle e utilização dos cartões. Quando for solicitada a 2.º via do cartão, a 1.º 
deverá ser automaticamente cancelada. 
A solicitação de emissão de novo cartão ou de 2º via, a Contratada terá o prazo de até 10 (dez) dias para a 

entrega do mesmo à Contratante. 
À contratante poderá, a qualquer tempo, sugerir a inclusão de novos estabelecimentos credenciados visando 
à melhoria no atendimento aos beneficiários. 

6.1.2 Das especificações técnicas operacionais: 
A empresa terá o prazo para implantação do sistema de cartão alimentação, eventual treinamento e liberação 
da rede credenciada até 10 (dez) dias a partir da assinatura do contrato, incluindo a entrega dos cartões e a 

disponibilização dos respectivos créditos. 
A licitante vencedora deverá prestar assistência técnica administrativa, relativa à manutenção do serviço, no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação pelo Setor responsável, contado a partir 1º (primeiro) dia 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 
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útil, subsequente ao comunicado, sendo que, possíveis despesas de transporte, locomoção e outras que 
eventualmente surgirem, necessárias para o cumprimento da assistência técnica correram por conta da 
CONTRATADA. 

[IR À empresa deverá fornecer cartões magnéticos no mínimo: 

a) Com tecnologia de chip, personalizados com o nome do servidor titular beneficiário, protegidos contra roubo e 
extravio, por meio de senha numérica pessoal e intransferível, os quais deverão ser entregues dentro de 
envelope lacrado, com manual básico de utilização. 

b) Ter sistema de controle de saldo, através do uso de senha numérica pessoal intransferível para validação da 
compra/transação eletrônica no ato da efetivação da compra, permitindo a identificação pelo usuário do cartão, 
do valor utilizado, data e horário, além do local de consumo visando a permitir a verificação da correta utilização 
do benefício. 

Iv, Disponibilizar aos usuários, aplicativo gratuito, com funcionamento nas plataformas Android e IOS, e 
atendimento através de central telefônica, devendo pelo menos: 

a) Permitir consultas de saldos; 
b) Permitir a emissão de extratos, de créditos e débitos, com pelo menos a data, valor dos créditos e dos débitos 

& locais de utilização, e saldo atualizado; 

c) Permitir ao usuário bloquear o cartão vale-alimentação eletrônico, em casos de roubo, extravio, furto, etc.: 
d) Permitir ao usuário solicitar nova senha em caso de esquecimento ou bloqueio; 
e) Consulta de relação atualizada de rede de estabelecimentos credenciados. 

6.1.3 Da rede de estabelecimentos comerciais credenciados: 
l. A empresa deverá disponibilizar ampla e abrangente rede de estabelecimentos comerciais credenciados nos 

municípios de abrangência do CODEVALE, sendo eles: Anaurilândia/MS, Angélica'MS, Bataguassu/MS, 
Batayporá/MS, Brasilândia/MS, Deodápolis/MS, Glória de Dourados/MS, Ivinhema/MS, Nova Andradina/MS, 
Novo Horizonte do Sul/MS, Rio Brilhante/MS, Santa Rita do Pardo/MS, Taquarussu/MS, Vicentina/MS e Campo 
Grande/MS (onde fica localizada a subsede do Consórcio), padarias, açougues, mercados, fruteiras, 
mercearias, supermercados, postos de gasolina, etc.; tendo por objetivo garantir que todos os servidores 
possam utilizar seu cartão alimentação, nas cidades que residem, ou que tenham que se deslocar a trabalho. 

II. Ter no mínimo 5 (cinco) estabelecimentos comerciais credenciados, em cada município, aptos para 
aceitar o cartão alimentação/refeição, ora licitado, os quais deverão dispor de ampla variedade em produtos 
de gêneros alimentícios, dentro dos limites de crédito disponíveis, pelo valor à vista. 

WI. A exigência de pelo menos 5 (cinco) estabelecimentos comerciais credenciados, em cada municipio, têm como 
objetivo garantir a concorrência e ampliar o rol de possíveis fornecedores, principalmente pelo fato de que os 

funcionários, beneficiários dos cartões residem em municípios diversos. Além disso, visa garantir o poder de 
compra do beneficiário, que poderá escolher dentre os estabelecimentos credenciados aquele que melhor 
atende-lo considerando a necessidade, conveniência e preço dos produtos, de forma que os gastos com 
alimentação sejam os menores possíveis, não ficando vinculado a realizar compras somente em determinado 
estabelecimento. 

IV. A LICITANTE VENCEDORA deverá apresentar, na assinatura do contrato, a comprovação da rede de 

estabelecimentos comerciais credenciados através de entrega/envio de relação escrita lista, contendo 
o nome fantasia, razão social, CNPJ, endereço e telefone a qual também deve ser enviada por e-mail ao 
setor responsável. 

6.1.4 Demais considerações: 
l. A licitante vencedora deverá disponibilizar ao servidor responsável autorizado pela CONTRATANTE, acesso 

para gerenciamento do sistema, através de login e senha pessoal, ficando sob sua inteira responsabilidade 
toda e qualquer alteração efetuada, tais como: valor dos créditos, inclusão de servidores, solicitação de 2º via, 
extratos, cancelamentos, bloqueios, desbloqueios, monitoração, bem como o controle e utilização dos cartões. 

ll. A licitante vencedora deverá manter nos estabelecimentos comerciais credenciados, identificação de sua 
adesão ao sistema, em local de fácil visualização, assim como manter atualizada a relação de. 
estabelecimentos credenciados. 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 
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IH. A licitante vencedora deverá disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante toda a vigência do 
contrato, a rede credenciada, observada a quantidade mínima de estabelecimentos e suas respectivas 
localizações definidas, 

Iv. A LICITANTE VENCEDORA deverá comunicar imediatamente o CODEVALE qualquer alteração na relação de 
estabelecimentos comerciais credenciados. 

V. Os créditos inseridos nos cartões, se não utilizados dentro do mês de competência, deverão, obrigatoriamente, 
somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os servidores em hipótese alguma sejam prejudicados. 

Vl A contratada deverá disponibilizar em meio de consulta dos créditos disponíveis ao titular do cartão, por 
telefone com ligação gratuita, por internet, ou ambos, bem como uma central de atendimento para sanar 
quaisquer dúvidas ou problemas. 

MII. Não será admitido limite extra de crédito ao titular do cartão, devendo este utilizar somente os créditos 
disponíveis em seu cartão, ficando sob a responsabilidade da licitante vencedora tal gerenciamento. 

VIII. Os débitos no saldo de benefícios dos cartões devem ser de forma automática, a partir da utilização nos 
estabelecimentos conveniados. 

IX. A contratante não deverá permitir que sejam efetivadas transações em cartões que não tenham saldo 
disponivel/suficiente. 

X. — OCODEVALE poderá solicitar o cancelamento ou estorno de créditos nos cartões (dos servidores) assumindo 
total responsabilidade quanto a eventuais demandas judiciais daí decorrentes. 

Xl. | OCODEVALE informará à LICITANTE VENCEDORA sempre que houver desligamento de qualquer Servidor. 
XIl. O CODEVALE informará à LICITANTE VENCEDORA sempre que houver a necessidade de emissão de 

cartões para novos beneficiários. O prazo para envio dos cartões de que trata este item será de até 10 (dez) 
dias, a contar da data de solicitação. 

XIII, Após o término do contrato, os créditos remanescentes nos cartões deverão ter validade de 180 (cento e 
oitenta) dias, para que o beneficiário possa utilizá-los. 

XIV. Transcorridos o prazo a qual alude o item acima, eventual saldo remanescente será devolvido, mediante crédito 
em conta corrente e relação dos valores constantes em cada cartão, no período de 90 (noventa) dias, ao 
CODEVALE. 

6.2 LOCAL DE ENTREGA E HORA 

6.2.1 Os cartões deverão ser confeccionados e entregues pela Contratada em até 10 (dez) dias após a assinatura 
do contrato, nas quantidades estimadas, na sede do CODEVALE, localizada à Rua Prudente de Moraes, nº 651, 
Centro, Anaurilândia -MS, CEP 79.770-000, no horário das 8hs às 12hs e da 14hs as 18hs (horário local), em dias 
úteis, aos cuidados da Gerência de Gestão de Pessoas, sem custo de frete. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO. 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente | pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14,133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do método de aferição e das sanções, entre outros. 

6.4 A fiscalização da execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal e gestor do contrato, 

ou pelo seu respectivo substituto — Lei nº 14.133/21, art. 117, caput. 

|. FISCAL DO CONTRATO: ROSIMEIRE DOS SANTOS ALVES, RESOLUÇÃO Nº 10 DE FEVEREIRO DE 2025; 
Il. | GESTOR DO CONTRATO: THIAGO LUIS MORENTE, RESOLUÇÃO Nº 07 DE 22 DE JANEIRO DE 2025. 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 
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6.5 DO GESTOR DO CONTRATO 

- Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua responsabilidade; 
- Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato; 
- Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste; 

- Acompanhar o prazo de vigência do contrato; 
- Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 
- Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato; 

- Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução do contrato: 
- Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja por comportamento 
inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho; 

- Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, assinalando prazo para 
correção, sob pena de sanção; 

- Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou acréscimos contratuais, 
observada a legislação pertinente; 

- Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo com suas competências; 
- Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais com as devidas 
observações e glosas, se for o caso; 
- Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou anulação, total ou parcial, 
de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de Restos a Pagar; 
- Solicitar a presiação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia exigida nos termos do Art. 
96, da Lei nº 14.133/2021; 

- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, fiscalização e controle das 
atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel cumprimento das obrigações pactuadas e a 

observância do princípio da eficiência; 

- Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade; 
- Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a antecedência necessária; 
- Notificar formalmente à coniratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que repercuta no contrato; 
- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros correlatos; 
- Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos; 
- Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que não se enquadram no inciso 
anterior. 

6.6 DO FISCAL DO CONTRATO 
- Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato eventuais irregularidades 
enseiadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à contratada; 
- Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível; 
- Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 
- Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização; 
- Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de acordo com o objeto 
do contrato e respectivas cláusulas contratuais; 
- Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas correspondentes a sua 

prestação; 

- Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos produtos ou serviços 
fornecidos pela coniratada; 
- Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo das penalidades aplicáveis; 
- Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem diretamente à fiscalização do 

contrato; 
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- Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da qualidade da prestação dos 
serviços; 
- Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 
- Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso, a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele a ciência; 
- Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da Administração ou de terceiros, 
de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da contratada ou de seus prepostos. 

7. CRITÉRIOS DE MEBICAS E DE PAGAMENTO IC a E 
A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme detalhado abaixo. 
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

| &) não produziu os resultados acordados, 

b) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

- Cc) deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outres mecanismos para a avaliação da prestação dos 
serviços. 

A AFERIÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL PARA FINS DE PAGAMENTO CONSIDERARÁ OS SEGUINTES 
CRITÉRIOS: 

Es 

CRITÉRIOS | DESCRIÇÃO CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO am 
Qualidade do | Avalia a conformidade dos cartões | Número de cartões conforme 
fornecimento emitidos (com chip eletrônico de | especificação contratual (quantidade em 20 pontos 

segurança, sem falhas) unidades) 

Pontualidade na | Avalia se a entrega dos cartões e a | Número de dias de atraso em relação ao 
Emissão e Distribuição | distribuição foram feitas dentro do prazo | prazo acordado. 15 pontos 

| estabelecido. 

Aderência a Taxa | Avalia se a taxa administrativa está de | Taxa administrativa cobrada em relação 
Administrativa acordo com o limite estabelecido (0% ou | ao estipulado no contrato. 15 pontos 

negativa). 

Satisfação dos | Mede a satisfação dos beneficiários | Classificação de satisfação média nas 
Beneficiários quanto à qualidade do serviço e ao suporte | pesquisas aplicadas (em escala de 1 a 15 pontos 

| oferecido. 10) 

Disponibilidade de | Avalia se o número de estabelecimentos | Quantidade de estabelecimentos 
Rede de | credenciados está conforme o acordado. credenciados, comparado ao acordado 10 pontos 

| Estabelecimentos (em unidades) 

Suporte Técnico e | Avalia a eficiência e a qualidade do | Número de problemas resolvidos no 

Atendimento ao | suporte técnico e do atendimento ao | primeiro contato dentro do prazo (em 10 pontos 
Cliente cliente. unidades) | 

Conformidade Legal e | Avalia se as obrigações legais e | Quantidade de obrigações legais e 
Contratual contratuais estão sendo cumpridas, | contratuais cumpridas de acordo com o 15 pontos 

incluindo segurança e privacidade. estipulado. 

TOTAL PONTUAÇÃO | 100 PONTOS 

SISTEMA DE PONTUAÇÃO E DESCONTO 

PONTUAÇÃO FINAL | DESCONTO APLICADO [ OBSERVAÇÕES ES 
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91 A 100 PONTOS 
EXCELENTE 

NENHUM DESCONTO DESEMPENHO IDEAL, SEM NECESSIDADE 
DE PENALIDADES 

[81 A 90 PONTOS 
BOM 

DESCONTO DE 2% A 5% SOBRE O VALOR DO 
CONTRATO 

DESEMPENHO DENTRO DAS 
EXPECTITATIVAS, MAS COM PEQUENAS 
FALHAS. 

7 A 80 PONTOS DESCONTO DE 6% A 10% SOBRE O VALOR DO DESEMPENHO  ACEITAVEL, MAS COM 
SATISFATÓRIO CONTRATO FALHAS MAIS SIGNIFICATIVAS. 
61 A 70 PONTOS — | DESCONTO DE 11% A 15% SOBRE O VALOR DO | DESEMPENHO | INSATISFATORIO, COM 
INSATISFATORIO CONTRATO FALHAS CLARAS QUE IMPACTAM A 

EXECUÇÃO. 
ABAIXO DE 60 | DESCONTO DE 16% A 20% OU RESCISÃO | DESEMPENHO INACEITAVEL, COM FALHAS 
PONTOS CONTRATUAL GRAVES QUE COMPROMETEM (6) 

CONTRATO. 

MODELO DE RELATÓRIO — ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Contrato nº. [Número do Contrato] 
Objeto: Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de documentos 
de legitimação, na forma de cartão eletrônico, magnético ou de similar tecnologia, equipado com chip eletrônico de segurança, com a 

finalidade de ser utilizado pelos empregados públicos para uso do auxílio alimentação na modalidade vale-alimentação, do Consórcio 
Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — CODEVALE. 
Contratante: Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — CODEVALE 

Periodo de Acompanhamento: [Mês/Ano] 

PONTUAÇÃO POR CRITÉRIO 

META/PADRÃO 
CRITÉRIO DESCRIÇÃO ESTIPULADO PONTUAÇÃO OBTIDA OBSERVAÇÕES 

QUALIDADE DO | CONFORMIDADE NÚMERO DE 
FORNECIMENTO DOS CARTÕES | CARTÕES 

EMITIDOS CONFORME | 
ESPECIFICAÇÃO 
CONTRATUAL 

PONTUALIDADE NA | ENTREGA DOS | NUMERO DE DIAS DE 
EMISSÃO CARTÕES E | ATRASO EM 
DISTRIBUIÇÃO DISTRIBUIÇÃO RELAÇÃO AO PRAZO 

DENTRO DO PRAZO ACORDADO 
ADERENCIA A TAXA | TAXA TAXA 
ADMINISTRATIVA ADMINISTRATIVA ADMINISTRATIVA 

CONFORME COBRADA 
ESTIPULADO CONFORME 

CONTRATO 
SATISFAÇÃO DOS | SATISFAÇÃO DOS | CLASSIFICAÇÃO 
BENEFICIARIOS BENEFICIARIOS MÉDIA DE 

QUANTO A | SATISFAÇÃO NAS 
QUALIDADE DO | PESQUISAS 
SERVIÇO APLICADAS (ESCALA 

1410) 
DISPONIBILIDADE DE | NÚMERO DE | NÚMERO DE 
REDE DE | ESTABELECIMENTOS | ESTABELECIMENTOS 
ESTABELECIMENTO CREDENCIADOS CREDENCIADOS 

CONFORME COMPARADO AO 
ACORDADO ACORDADO 

(UNIDADES) 
SUPORTE TÉCNICO E | EFICIÊNCIA | NO | NUMERO DE 
ATENDIMENTO | AO | SUPORTE TÉCNICO | PROBLEMAS 
CLIENTE AO CLIENTE RESOLVIDOS NO 

PRIMEIRO 
CONTRATO DENTRO 
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7.1 DO RECEBIMENTO 

O produto/serviço será recebido provisoriamente pelo fiscal responsável no prazo de até 03 dias úteis, contados da 
data de recebimento da nota fiscal e documentos obrigatórios anexos, mediante a formalização do Termo de 
Recebimento Provisório. 

O recebimento definitivo do objeto será efetuado pelo gestor de contratos no prazo de até 05 dias úteis, contados do 
recebimento provisório do fiscal do contrato ou equipe devidamente constituída ou da data de conclusão das compudos 
necessárias, mediante a formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as epentuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 
141383, de 2021). 

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega 
dos Manuais e Instruções exigíveis. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas 
na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2 DA LIQUIDAÇÃO 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 83º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso || do art. 75 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) ovalor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada do relatório de atividades (quando se tratar de 
prestação de serviços) e das seguintes certidões: 

a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social —- CND (INSS), mediante a Certidão 

Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeito de 

Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da 

empresa do proponente, na forma da Lei; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeito de 

Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da 

empresa do proponente, na forma da Lei; 

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de 

Regularidade do FGTS; 

e) A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST — Tribunal Superior do 

Trabalho. 

7.3 DO PRAZO DE PAGAMENTO j 

O Consórcio enviará a relação de servidores em até 05 (cinco) dias úteis da data fixada para crédito nos cartões de 
cada empregado. Após, a CONTRATADA enviará a nota fiscal eletrônica, «e o Codevale em até 10 (dez) dias 
efetuará o pagamento. A nota fiscal deverá vir com valor atualizado com o desconto da taxa de administração, se 
houver, considerando: 
a) Se a taxa ofertada for igual a 0% (zero por cento), não haverá ônus extras; 
b) Se a taxa de administração for negativa, a porcentagem do valor apurado, deverá ser descontada pelo CODEVALE 
do total devido à contratada por ocasião do pagamento. 
Na taxa de administração, considerar-se-á incluídos obrigatoriamente, todas as despesas, inclusive o pagamento de 
emolumentos, todos os encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive as relativas a acidentes de 
trabalho), fiscais e comerciais ou de qualquer natureza, transportes/frete interno e/ou externo, não se admitindo, a 
qualquer título, acréscimos ou ônus adicionais sobre o valor proposto. 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zabran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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O valor do repasse mensal a ser realizado pelo CODEVALE corresponderá ao montante total do benefício do vale- 
alimentação a ser distribuido no mês, de acordo com o número de servidores e o valor mensal. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice IPCA de correção 
monetária. 

7.4 DA FORMA DE PAGAMENTO 

OQ pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento iributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.5 ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 
A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento parcial ou total do objeto. 

7.6 CESSÃO DE CRÉDITO 
A presente contratação NÃO admite a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, relativos ao 
objeto da presente contratação. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR |. 
8.1 O valor estimado para a presente contratação, é o montante de R$ 324. 732, 00 (trezentos e vinte e “quatro mil, 
setecentos e trinta e dois reais), conforme consta no estudo técnico preliminar, de acordo com art. 23 da Lei nº 
14.133/21. 

9. ADEQUAÇÃO ORGAMENTÁRIA | ID 

9.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste TERMO, correrão à conta do Programa de Trabalho do 
Orçamento do CODEVALE: 

| Funcional Programática + 
Fonte de recurso Outros serviços de terceiros — pessoa | ficha 

jurídica 

| 1880000 | 339039 06 

10. 4 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA E 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGAO, na forma 

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO - Menor percentual de taxa de 

administração. . 
10.2 FORMA DE FORNECIMENTO/REGIME DE EXECUÇÃO 
O regime de execução será empreitada por preço unitário. 

10.3 DAS EXIGÊNCIAS 
Habilitação jurídica 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede; 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https:/Awww.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 
br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
inciso 11); 
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando; 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de aberiura. 
Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos; 

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio 
líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º). 
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

11. OBRIGAÇÕES | EA 
11.1 São obrigações do Contratante: 

l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o este termo, contrato 

e seus anexos; 

II. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência: 

IR Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

Iv. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

V, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 

VI. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

VIL Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

MIII. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

IX. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

x. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

XI. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.2 | O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
Il, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 118, da Lei n.º 14,133, de 2021); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lein.º 14,133, 

de 2021); 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Leinº 14.133, de 2021. 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. " 

Anaurilândia/MS, 03 de abril de 2025. 

Marcelo Adriane Paiva 

Equipe de Apoio - Licitação 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79,003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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APÊNDICE DO ANEXO | - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INTRODUÇÃO 
O ETP corresponde a documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de 
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

2. DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 
fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão eletrônico, magnético ou de similar 
tecnologia, equipado com chip eletrônico de segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos empregados 
públicos para uso do auxílio alimentação na modalidade vale-alimentação, do Consórcio Público de 
Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — CODEVALE. 

3. INFORMAÇÕES GERAIS INTERESSADO: 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO IVINHEMA - CODEVALE 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO ETP: 
Responsável pela elaboração (ETP): Carlos Alberto Souza da Silva 
Resolução: 22 de 12 de junho de 2023. 
Contato Direto: (67) 9 8118-6104 | E-mail: saude.codevale(Ogmail.com 

4. DO RELATÓRIO 
4.1 Legislação Específica Para o Objeto: 

( JA DFD não informou e esta equipe não identificou legislação específica afeta ao objeto estudado. 
(X) Esta equipe identificou legislação específica afeta ao objeto estudado, que foram consideradas no 
presente estudo, conforme abaixo descrito: 

|. ATANº 004 DE 06 de DEZEMBRO DE 2024 - Ata da Assembleia Geral Ordinária para a Análise e 

Aprovação do Orçamento 2025; Resolução Orçamentária Anual; Resolução de Diretrizes 
Orçamentárias; Plano Plurianual; Outros assuntos de interesse do consórcio. 

Il. RESOLUÇÃO Nº 18, de 11 de março de 2025 - Institui vale alimentação aos servidores integrantes 
do quadro de funcionários do CODEVALE (Consórcio Público de Desenvolvimento do vale do 
Ivinhema) e dá outras providências. 

4.2 Licitação Anterior: 

O objeto estudado não foi adquirido pela Administração nos últimos 03 anos portanto o presente estudo não 
teve como parâmetro contratação anterior. 

4.3 Necessidade de Consolidação da Demanda para toda a Estrutura: 

(X) Após a Solicitação da Demanda verificou-se que o objeto solicitado é específico do Órgão Demandante 
e a aquisição não requer consolidação. 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-06 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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4.4 Modalidade de Licitação (Utilizando o Meio Eletrônico ou Não), com suas devidas justificativas: 

Optamos pela modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, dispensando, portanto, a presente 

justificativa. Uma vez que, a legislação atual preconiza a sua preferência pelo modo eletrônico, conforme 
disposição do art. 17, 82º da Lei nº 14.133/21. 

5. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE - ART 18, 8 1º, INCISO |, DA LEI Nº 14.133/21 
A presente contratação tem como objetivo a escolha de uma empresa especializada na administração, 
gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartões 
eletrônicos, magnéticos ou de tecnologia similar, equipados com chip eletrônico de segurança, a ser utilizado 
pelos empregados públicos do Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — CODEVALE 
como vale-alimentação. O fornecimento do auxílio alimentação visa proporcionar uma solução prática e 
segura para os servidores do CODEVALE, em plena conformidade com as exigências legais, 
regulamentares e os princípios administrativos previstos na Lei nº 14.133/21, que regula as licitações e 
contratos administrativos. 

Este serviço de fornecimento de vale-alimentação está em cumprimento à Resolução nº 18, de 11 de março 
de 2025, que institui o benefício para os servidores do CODEVALE, conforme determinado na Assembleia 

Geral realizada em 06 de dezembro de 2024, na sede da Assomasul, em Campo Grande/MS, conforme 
registrado na Ata nº 004/2024. Durante essa reunião, foi deliberado que o vale-alimentação será concedido 

aos servidores do CODEVALE como um instrumento de gestão e incentivo, visando ao aprimoramento do 
bem-estar dos funcionários e à valorização dos mesmos, ao mesmo tempo em que se contribui para a 
motivação e melhoria do desempenho nas suas funções. 

A contratação da empresa especializada é fundamental para assegurar a administração eficiente, a emissão 
segura e a distribuição ágil dos cartões eletrônicos, que serão pessoais, exclusivos e intransferíveis, e 
poderão ser utilizados pelos servidores para a aquisição de alimentação em estabelecimentos comerciais 
credenciados, conforme regulamentos específicos. A solução a ser implementada deverá ser segura, 
eficiente, facilmente gerenciável e compatível com as necessidades operacionais e logísticas do 
CODEVALE, garantindo um sistema que atenda às expectativas de todos os envolvidos, incluindo servidores 
e órgãos administrativos. 

A modalidade de licitação eletrônica foi escolhida como a forma mais adequada para assegurar 

transparência, competitividade e eficiência no processo de contratação, respeitando as disposições legais e 
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade administrativa e publicidade. A utilização dessa 
modalidade também permite um amplo alcance de fornecedores qualificados, viabilizando a melhor escolha 
no que tange à qualidade, segurança e custo-benefício da contratação. 

Portanto, a contratação da empresa especializada garantirá não apenas a execução do vale-alimentação de 
forma eficiente, mas também contribuirá significativamente para o bem-estar e saúde dos servidores, ao 

assegurar o cumprimento dos seus direitos. Além disso, proporcionará um impacto positivo na gestão 
administrativa do CODEVALE, promovendo a transparência, segurança e conformidade com todas as 
normativas legais e regulamentares vigentes. 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zabran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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6. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - 
ART 18, 8 1º, INCISO II, DA LEI Nº 14,133/21 
A contratação pretendida não está prevista no Plano Anual de Contratações (PAC), uma vez que foi 
autorizada em dezembro de 2024 e regulamentada somente em março de 2025, em conformidade com as 
disposições da Resolução nº 18, de 11 de março de 2025. 

A autorização para a contratação foi dada pelo Presidente do Consórcio Público de Desenvolvimento do 
Vale do Ivinhema — CODEVALE, considerando a necessidade de implementação do benefício de vale- 
alimentação para os servidores do CODEVALE, conforme deliberado na Assembleia Geral realizada em 06 
de dezembro de 2024, cuja ata nº 004/2024 validou a concessão do benefício e a necessidade de viabilizar 

o fornecimento através de contratação específica. 

Dessa forma, apesar da contratação não estar inicialmente prevista no PAC, a mesma é justificada pela 
autoridade superior, que visa garantir os direitos dos servidores e a efetividade do benefício, em 
conformidade com a legislação vigente e as necessidades do Consórcio. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - ART 18, 81º, INCISO III, DA LEI Nº 14.133/21 

7.1 Da Forma de Solicitação do Objeto: 
O objeto será solicitado pelo gestor por intermédio do Pedido de Nota de Empenho ou da Autorização de 

Fornecimento/Ordem de Serviço. 

7.2 Do Prazo para inicio 
O prazo para início será após a assinatura do Contrato. 

7.3 Do Local e prazo de entrega: 
Os cartões deverão ser confeccionados e entregues pela Contratada em até 10 (dez) dias após a 
assinatura do contrato, nas quantidades estimadas, na sede do CODEVALE, localizada à Rua Prudente 
de Moraes, nº 651, Centro, Anaurilândia -MS, CEP 79.770-000, no horário das 8hs às 12hs e da 14hs as 
18hs (horário local), em dias úteis, aos cuidados da Gerência de Gestão de Pessoas, sem custo de frete. 

7.4 Da Vigência da Contratação: 
A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, iniciando-se na data de assinatura do 
contrato. 
Salientamos que é possível a prorrogação do contrato, conforme os termos da Lei nº 14.133/21, uma vez 
que se trata de serviço contínuo, que exige a continuidade de sua prestação ao longo do tempo. A 
prorrogação poderá ocorrer por interesse da administração, respeitados os limites legais e as condições 
estabelecidas no contrato, garantindo a manutenção da qualidade do serviço e a continuidade do 
fornecimento do benefício de vale-alimentação. 

7.5 Da forma do recebimento: 
O produto/serviço será recebido provisoriamente pelo fiscal responsável no prazo de até 03 dias úteis, 
contados da data de recebimento da nota fiscal e documentos obrigatórios anexos, mediante a formalização 
do Termo de Recebimento Provisório. 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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O recebimento definitivo do objeto será efetuado pelo gestor de contratos no prazo de até 05 dias úteis, 
contados do recebimento provisório do fiscal do contrato ou equipe devidamente constituída ou da data de 
conclusão das correções necessárias, mediante a formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 
da Lei nº 14133, de 2021). 
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo 
e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.6 Do Prazo para eventual substituição: 
Os itens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência, proposta e demais anexos, devendo ser substituídos no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da notificação da contratante. 

7.7 Do Prazo para o Pagamento: 
O Consórcio enviará a relação de servidores em até 05 (cinco) dias úteis da data fixada para crédito r nos 
cartões de cada empregado. Após, a CONTRATADA enviará a nota fiscal eletrônica, e o Codevale em até 
10 (dez) dias efetuará o pagamento. 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA de correção monetária. 

7.8 Da modalidade licitatória recomendada: 
A modalidade de licitação recomendada para a contratação de empresa especializada na administração, 
gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão 
eletrônico, magnético ou de tecnologia similar, equipado com chip eletrônico de segurança, para ser utilizado 
como vale-alimentação, é o Pregão Eletrônico. 

Esta escolha está respaldada pelo art. 28, inciso |, da Lei nº 14.133/21, que estabelece que o Pregão é a 
modalidade de licitação indicada para a contratação de bens e serviços comuns. De acordo com o art. 6º, 
inciso XII, da mesma lei, considera-se "bem ou serviço comum" aquele cujas características podem ser 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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objetivamente definidas em termos de desempenho, qualidade, quantidade e condições usuais de mercado, 
o que é o caso do fornecimento de vale-alimentação. 

Na oportunidade, importante se faz, destacar que quanto a possíveis argumentos que seria vedado a taxa 
negativa pelo Decreto nº 10.854/21, bem como pela Medida Provisória nº. 1.108/22 — atualmente convertida 
na Lein. 14.442/22, cumpre registrar que as referidas normas têm aplicabilidade restrita às pessoas jurídicas 
beneficiárias do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), hipótese que não se aplica aos entes da 
Administração Pública Direta e Indireta. 

Nesse sentido, citamos o entendimento do TCE/ES, Acórdão 00311/2024-5 — Plenário, Relator: Rodrigo 

Flávio Freire Farias Chamoun, Processo: 03449/2022-1, abaixo trecho do mérito: 

“(...) Primeiramente, é importante ressaltar que, de acordo com a minuciosa Instrução Técnica de Consulta 02841/2022- 
7, elaborada em 22/07/2022, a área técnica destaca que as restrições estabelecidas pela Medida Provisória 1.108/2022 

e pelo Decreto nº 10.854/2021 não se aplicam às pessoas jurídicas de direito público. Essa conclusão se baseia no fato 
de que tais entidades possuem um regime jurídico próprio, especialmente no contexto das contratações públicas 
realizadas por meio de procedimentos licitatórios regulados pela Lei 8.666/1993, atualmente pela Nova Lei de Licitações 
(Lei 14133/2021), que visa selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, principalmente 

considerando seu aspecto econômico-financeiro, conforme estipulado pelo artigo 3º da Lei 8666/03, em vigor na época 
da elaboração da ITC. ? 

(5) 
Assim, entende-se que a Medida Provisória 1.108/2022, convertida na Lei 14442/2022 não se aplica à vedação da 
previsão de deságio ou de descontos sobre o valor contratado para o fornecimento de auxílio-alimentação em 

coniratações de fornecedoras e de administradoras de auxilio-alimentação realizadas por entidades da 

administração pública direta, autárquica e fundacional. Conclui-se, ainda, que a restrição contida na Medida 
Provisória 1.108/2022 se destina às pessoas jurídicas inscritas no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), 

beneficiárias da vantagem tributária concedida pelo ar. 1º, caput, da Lei 6.321/1976. Essa vantagem permite a 
possibilidade de deduzir, do lucro tributável, para fins de apuração de imposto sobre a renda, o dobro das despesas 
realizadas com alimentação de trabalhadores, benefício este que se revela inócuo para aqueles entes públicos eis que 
não auferem lucro e não são contribuintes do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ). (g.n) 

Portanto, é possível adotar a prática de estabelecer taxas negativas ou 0% para licitações de fornecimento 
de auxilio-alimentação, visando sempre à proposta mais vantajosa economicamente para os cofres públicos. 

7.9 Demais requisitos que se julgar necessário para o objeto: 
Atendimento às Normas de Segurança e Proteção de Dados: A empresa contratada deverá garantir a 
proteção dos dados pessoais dos beneficiários do vale-alimentação, em conformidade com a Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD — Lei nº 13.709/18). Além disso, deverão ser adotadas medidas de segurança 
para garantir a integridade dos cartões e dos sistemas de gestão utilizados. 

Suporte Técnico e Atendimento ao Usuário: A empresa contratada deverá fornecer suporte técnico de alta 
qualidade para os servidores do CODEVALE, garantindo que eventuais problemas sejam solucionados com 
agilidade e eficiência. Um canal de atendimento ao usuário também deverá ser disponibilizado para 
esclarecimentos e resolução de dúvidas por parte dos beneficiários. 

Atendimento as exigências de habilitação jurídica, social e trabalhista. 

7.10 Justificativa para dispensa do IRP (INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO) - em caso de SRP. 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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Não se aplica 

8. DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E 
DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE - ART 18, 8 1º, INCISO IV DA LEI Nº 14.133/21 
8.1 O objeto a ser adquirido possui as especificações técnicas descritas e a estimativa a ser adquirida: 

DESCRIÇÃO VALOR VALOR ANUAL 
ITEM UND. QTD, MENSAL (ESTIMADO) 

(ESTIMADO) ] 
Contratação de empresa 
especializada na administração, 

gerenciamento, emissão, 

distribuição e fornecimento de 

documentos de legitimação, na 

forma de cartão eletrônico, 

magnético ou de similar 
tecnologia, equipado com chip 
eletrônico de segurança, com a 
finalidade de ser utilizado pelos 
empregados públicos para uso 

do auxílio alimentação na 
modalidade vale-alimentação, do 
Consórcio Público de 
Desenvolvimento do Vale do 
Ivinhema — CODEVALE. 

Servidores 32 R$ 27.061,00 R$ 324.732,00 

8.2 Da metodologia adotada para estimativa da quantidade 
A quantidade estimada foi mensurada conforme número de colaboradores do CODEVALE, conforme 
relatório anexo emitido pelo setor de Recursos Humanos: 

LISTA DE FUNCIONÁRIOS 2025 
NOME o cr | SALÁRIO | SALÁRIOBASE | VALE 20% | COMGRATIF 

Centro de Custo - ADMINISTRATIVO - CONSÓRCIO 

056. (so Egd» | 
ADMINISTRATIVO | 2.209,00 | 2.209,00 441,80 441,80 

028. as 261- | ) 
ADMINISTRATIVO 2.209,00 | 2.209,00 441,80 441,80 

059. aa 441- 

ADMINISTRATIVO 1 6.000,00 | 2.209,00 441,80 is 200,00 
" 063. 6 731- | 

ADMINISTRATIVO "| 2.209,00 | 2.209,00 441,80 441,80 
617. os 139- | JE | 

ADMINISTRATIVO Flame 3.209,00 |2.209,00 441,80 641,80 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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das saa 290. | | 
ADMINISTRATIVO 60 1.928,00 | 1.928,00 385,60 385,60 | 

849.965.951- | 
ADMINISTRATIVO 91 9.671,00] 9.671,00 1.934,20 1.934,20 | 

033.313.651- | | 
ADMINISTRATIVO 90 1.928,00 1.928,00 385,60 385,60 A 

Centro de Custo - SAÚDE 
| 916.262.001- . | 

SAÚDE 06 7.500,00 | 6.500,00 1.300,00 1.500,00 

| 1 | - 
Centro de Custo - INSPEÇÃO SISBI 

| 420. Ea 778- | a | 
INSPEÇÃO 6.500,00 | 5.500,00 1.100,00 1.300,00 

E 368. e 488- | | 
INSPEÇÃO 36 5.500,00 | 5.500,00 1.100,00 1.100,00 

027.906.041- 
INSPEÇÃO 69 6.500,00 | 5.500,00 1.100,00 1.300,00 

Centro de Custo - SIM SANTA RITA 
| 051. Ea 181- [ | | 

SIM SANTA RITA 3.013,00 | 3.013,00 602,60 602,60 
| 039. xs 131- | | 

SIM SANTA RITA 5.500,00 | 5.500,00 1.100,00 1.100,00 
| 911. ns 391- IE | 

SIM SANTA RITA 2.209,00 | 2.209,00 441,80 441,80 
| 511. Re Sire | . 

SIM SANTA RITA 7.500,00 | 6.500,00 1.300,00 1.500,00 
|| 052. so 911- E | 

SIM SANTA RITA 6.000,00 | 5.500,00 1.100,00 1.200,00 
| 72: ma 741- | | 

SIM SANTA RITA 2.209,00 | 2.209,00 441,80 441,80 
| TE E | 

SIM SANTA RITA - os E 3.013,00 | 3.013,00 =P 602,60 

Centro de Custo - SIM BATAYPORÃ 
041.733.461- 

SIM BATAYPORÃ AL 2.209,00 | 2.209,00 441,80 441,80 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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| 058. a 481- | , 
SIM BATAYPORÃ 6.000,00 | 5.500,00 1.100,00 1.200,00 

HE de Custo - INSPEÇÃO Nova Andradina 
INSPEÇÃO Nova ! 010. E 841- | 
Andradina 3.013,00 | 3.013,00 602,60 602,60 
INSPEÇÃO Nova Mai: E 738- 
Andradina 5.500,00 | 5.500,00 1.100,00 1.100,00 
INSPEÇÃO Nova | 001. a 031- 
Andradina | F 6.000,00 | 5.500,00 —faavoge 1.200,00 

Centro de Custo - RECAPE 

| 005. E 731- | | 
RECAPE 6.500,00 | 6.500,00 1.300,00 1.300,00 

| 099. To 076- E | | 
RECAPE 4.900,00 | 4.900,00 980,00 980,00 

| 045. as 111- E | 
RECAPE 1.950,00 | 1.950,00 390,00 390,00 

336. os 998- 
RECAPE l 2.800,00 | 2.800,00 560,00 Isso 00 

164. ss 038- 
RECAPE | 2.800,00 | 2.800,00 560,00 560,00 

ERR 
RECAPE 77 2.800,00 |2.800,00 560,00 560,00 

Centro de Custo - PRO-SOLO 

044.024.771- 
PRO-SOLO 31 3.013,00 | 3.013,00 602,60 602,60 

001.346.871- 
PRO-SOLO 59 -— 3.013,00 | 3.013,00 602,60 602,60 

TOTAIS 135.305,00 125.014,00 25.002,80  |27.061,00 

Salientamos que, os quantitativos previstos são estimados, e poderá ocorrer sobras, ou ampliações, em 
razão de atestados, férias, exonerações, contratações, ampliação ou redução do quadro de servidores 
públicos do Consórcio CODEVALE. 

9. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO - ART 18, $ 1º, INCISO V DA LEI Nº 14.133/21 
A partir dos estudos realizados para o presente objeto estudado, foram identificadas a seguinte solução de . 

mercado: 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
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Solução 01 — Cartão Alimentação; 

Análise: 

Considerando a RESOLUÇÃO Nº 18, de 11 de março de 2025 - Institui vale alimentação aos servidores 
integrantes do quadro de funcionários do CODEVALE (Consórcio Público de Desenvolvimento do vale do 
Ivinhema) e dá outras providências; 

Considerando que no mercado há vários potenciais fornecedores/empresas capacitadas para fornecer 
soluções de vale alimentação na modalidade de cartão, o que proporciona ampla competitividade no 
processo licitatório. Essa variedade de fornecedores permite a escolha de opções que atendam de forma 
eficaz as necessidades do órgão, com condições vantajosas e serviços de qualidade; 

Prática Adotada por Outros Órgãos: 

Uma análise no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) revelou que outros órgãos públicos têm 
adotado a modalidade de pregão para a contratação de serviços relacionados ao fornecimento de vale- 
alimentação e benefícios similares. Essa tendência reforça a eficácia do pregão em garantir condições 
vantajosas e transparência nos processos licitatórios: 

Contrato nº 00014/2024 

Última Atualização: 18/10/2024 

lã contrato PNCP: SS331000002123-2-C00013-/202 

Mosialidade da Contratação: Presão - Eletrânico Última Atualização: 18/10/2022 

Órgão: SECRETARIA DA JISTICA E CIDADANIA Local São Paulo/SP Vigência: de 15/10/2024 a 15/01/2025 

A 5 DE ADMIN STRAÇÃO GERENCIAMENTO: EMISSÃO. D DISTRIBUI CÃO E FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS 

Ê ç ADÃO. NAFORMA DE CARTÃO ELETRÔNICO OU DE TECNOLOGIA SIMILAR, COM CHIP 

CURANÇA E SENHA FESSOAL IN Teansgepível ACEITOS PREFERENCIALMENTE POR APLICATIVOIS) DE ENTREGA/DELIVERY PARA 

O DE GENEROS. ly NATURA QU PREPARADOS PARA CONSUMO IMEDIATO. ZM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 

Edital nº 03/2025 

“Id contratação PNCP: C20 

Modalidade da Contratação: 

O INTERMUNICIPAL 

-1-Q00008/2025 

Eistrônico Ultima Atualização: 20/02/2025 EA rega: O Hm 

alien ação», al o com chip. cont 

uisição de gênero alimento e refeições rot 

CISMES, em atencimento:3 legislação do Ministeriado Trabalhe 

Editatnº 03/2025 

id contratação PNCD: 02031332000162-1-000005/2025 

Modalidade da Contratação: Pregão - Eletrônico Última Atualização: 20/03/2025 

FO INTERMUNICIPAL E UDE DO MEDIO PIRACICABA Local; João Mornlevade/ME 

para prestação de serviço de administração. gerenciamento é fornecimento de Carião de 

vais Alimentação) através de cartão eletrônico com chip. contemplando carga e recarga de valor de 

a aquisição de gênero alimentícios in natura = refeições prontas em estabelecimentos credenciados. em 

noso ci SME. em atendimento à legistação de Ministério da Trabalho 

specializada 

Dto nacional para Os funciona 

Considerando que outros órgãos adotam a prática do pregão para realização do procedimento licitatório: 
Observou-se que órgãos públicos de características semelhantes utilizam a modalidade de pregão eletrônico | 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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como a mais adequada para a aquisição de soluções de vale alimentação. O pregão oferece transparência, 
competitividade e agilidade no processo, garantindo que as propostas sejam analisadas com base em 
critérios objetivos e que os fornecedores apresentem as melhores condições comerciais. 

Portanto, essa abordagem aumentará a probabilidade de obter ofertas mais vantajosas e assegurará a 
transparência e a legalidade do processo licitatório. 

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO — ART 18, & 1º, INCISO VI DA LEI Nº 14,133/21 
De acordo com a formação de preços, realizada pelo setor competente, de acordo com artigo 23 da NLLC, 
o valor estimado para contratação é o montante de R$ 324.732,00 (trezentos e vinte e quatro mil, 
setecentos e trinta e dois reais), segue abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. | QTD. 

Contratação de empresa 
especializada na administração, 
gerenciamento, emissão, 
distribuição e fornecimento de 
documentos de legitimação, na 
forma de cartão eletrônico, 

magnético ou de similar R$ 
1 tecnologia, equipado com chip | Servidores 32 0% 324 7392 00 

eletrônico de segurança, com a mais 
finalidade de ser utilizado pelos 
empregados públicos para uso do 
auxílio alimentação na modalidade 
vale-alimentação, do Consórcio 
Público de Desenvolvimento do 
Vale do Ivinhema — CODEVALE. 

A taxa de Administração máxima admissível para esta licitação é de 0% (zero por cento) ou negativa. 
A taxa foi definida, considerando a seguinte pesquisa de mercado: 

l. Análise dos fornecedores: Após levantamento junto aos fornecedores de soluções de vale 
alimentação no mercado, observou-se que a maioria das empresas oferece taxas administrativas 
reduzidas, com algumas até isentando essa cobrança, principalmente em contratos de maior volume. 

ll. Experiência de outros órgãos: Diversos outros órgãos públicos que já realizaram licitações 
semelhantes adotaram a prática de estabelecer taxas administrativas em 0% ou até negativas, o que 
demonstra que é viável no contexto atual e alinhado com as melhores práticas de governança pública. 

FONTES DE PREÇO | TAXAADMINISTRATIVA | | , 
Swile do Brasil S.A 0.00% 
CNPJ: 26.401.688/0001-05 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA D 00% 
HARTZIRS pi 

| MUNICÍPIO DE BAURU/SP In 0,00% = 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zabran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 0.00% 
VERADORES DE IBIRUBÁ/RS pes 

* Documentos em anexo. 

Ressaltamos que, foram enviadas cotações para três (03) empresas desse segmento, visando a formação 
de preço, eniretanto, tivemos o retorno apenas da empresa Swile: 

cotação cotação 

De  toitacao «icitacaofitodevae ms gov.br> De licitaceo <ilcitacac(mcodevale ms gov br» 
De | lictacao<licitacaogacodevele ma goy.br> Para «monique garciafiswile-com.r> Para <faleconosco(salelocom.br> 
Para <empresaQNashapp.com bes Deta 15/01/2025 00:07 Data 15/01/2025 09:05 
Data 75/01/2025 902 [B toTAÇÃO doax(=74 KB) 

ij COTAÇÃO.docx(*74 KB) 
EN COTAÇÃO docuta7a KB) 

11. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ART 18, 8 1º, INCISO VII DA LEI Nº 14,133/21 
Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-se os pós e contras de cada uma delas, 
entende-se que a melhor solução para a satisfação do interesse público é a contratação de empresa 
especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de documentos de 

legitimação, na forma de cartão eletrônico, magnético ou de similar tecnologia, equipado com chip eletrônico 
de segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos empregados públicos para uso do auxílio alimentação 
na modalidade vale-alimentação, do Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — 
CODEVALE. 

Da descrição detalhada dos serviços: 

A contratada disponibilizará os créditos nos cartões dos beneficiários. 
Os créditos inseridos nos cartões, se não utilizados dentro do mês de competência, deverão 
obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, e, se houver o desligamento do funcionário, este terá 
direito ao saldo remanescente em seu cartão. 
Os cartões deverão conter minimamente o nome do servidor e o número sequencial de controle individual. 
Os cartões deverão ser entregues na sede do CODEVALE contendo identificação nominal e senha 
individualizada, obedecendo aos padrões técnicos e características físicas que garantam a segurança 
quando da distribuição e da utilização no pagamento das despesas. 
A solicitação de emissão de novo cartão ou de 22º via, a Contratada terá o prazo de até 10 (dez) dias para a 
entrega do mesmo à Contratante. 
A contratante poderá, a qualquer tempo, sugerir a inclusão de novos estabelecimentos credenciados visando 

à melhoria no atendimento aos beneficiários. 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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A contratada deverá dispor à Contratante sistema em meio eletrônico para a realização das seguintes 

funcionalidades mínimas: 
|. Operações de cadastro; 
Il. Emissão e cancelamento de cartões; 

ll. Emissão e cancelamento de pedidos; 

Iv. Consulta de saldos e extratos; 
V. Emissão de relatórios; 

VI. Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano de cartões; 

VII. | Solicitação de segunda via de cartão; 
Mil. Solicitação de segunda via de senha. 

A contratada deverá disponibilizar ao benefigiário sistema em meio eletrônico para a realização das 

seguintes funcionalidades mínimas: 
|. Consulta de saldo e extrato de cartões; 

ll. Solicitar senha em caso de esquecimento ou bloqueio; 
ll, Consulta de rede de estabelecimentos credenciados; 

A contratada deverá disponibilizar mensalmente relatórios gerenciais com as seguintes informações 
mínimas: 

|. | Nome do beneficiário, data e valor do crédito concedido; 
IH Quantidade de cartões reemitidos para beneficiário; 

ll. Acontratada disponibilizará ao responsável pela Contratante, acesso para gerenciamento do sistema, 
através de senha pessoal, ficando sob a responsabilidade deste as alterações efetuadas, tais como: 

valor dos créditos, inclusão de usuários, solicitação de 2.º via de cartões, extratos, cancelamentos, 

bloqueios, desbloqueios, monitoramento, bem como o controle e utilização dos cartões. Quando for 
solicitada a 2.º via do cartão, a 1.2 deverá ser automaticamente cancelada. 

Das especificações técnicas operacionais: 
Do prazo para implantação do sistema: 
A empresa terá o prazo para implantação do sistema de cartão alimentação, eventual treinamento e 
liberação da rede credenciada até 10 (dez) dias a partir da assinatura do contrato, incluindo a entrega 
dos cartões e a disponibilização dos respectivos créditos. 
A licitante vencedora deverá prestar assistência técnica administrativa, relativa à manutenção do serviço, no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação pelo Setor responsável, contado a partir 1º (primeiro) 
dia útil, subsequente ao comunicado, sendo que, possíveis despesas de transporte, locomoção e outras que 
eventualmente surgirem, necessárias para o cumprimento da assistência técnica correram por conta da 
CONTRATADA. 
A empresa deverá fornecer cartões magnéticos no mínimo: 
a) Com tecnologia de chip, personalizados com o nome do servidor titular beneficiário, protegidos contra 
roubo e extravio, por meio de senha numérica pessoal e intransferível, os quais deverão ser entregues dentro 

de envelope lacrado, com manual básico de utilização. 

b) Ter sistema de controle de saldo, através do uso de senha numérica pessoal intransferível para validação 
da compra/transação eletrônica no ato da efetivação da compra, permitindo a identificação pelo usuário do 
cartão, do valor utilizado, data e horário, além do local de consumo visando a permitir a verificação da correta 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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utilização do benefício. 
Disponibilizar aos usuários, aplicativo gratuito, com funcionamento nas plataformas Android e IOS, 
e atendimento através de central telefônica, devendo pelo menos: 

a) Permitir consultas de saldos; 
b) Permitir a emissão de extratos, de créditos e débitos, com pelo menos a data, valor dos créditos e dos 
débitos e locais de utilização, e saldo atualizado; 

c) Permitir ao usuário bloquear o cartão vale-alimentação eletrônico, em casos de roubo, extravio, furto, etc.; 

d) Permitir ao usuário solicitar nova senha em caso de esquecimento ou bloqueio; 
e) Consulia de relação atualizada de rede de estabelecimentos credenciados. 
Da rede de estabelecimentos comerciais credenciados: 
A empresa deverá disponibilizar ampla e abrangente rede de estabelecimentos comerciais credenciados 
imprescindivelmente nos municípios de abrangência do CODEVALE, sendo eles: Anaurilândia/MS, 
Angélica/MS, Bataguassu/MS, Batayporã/MS, Brasilândia/MS, Deodápolis/MS, Glória de Dourados/MS, 
Ivinhema/MS, Nova Andradina/MS, Novo Horizonte do Sul/MS, Rio Brilhante/MS, Santa Rita do Pardo/MS, 

Taguarussu/MS, Vicentina/MS e Campo Grande/MS (onde fica localizada a sub sede do Consórcio), como 
também em todo o território nacional, padarias, açougues, mercados, fruteiras, mercearias, supermercados, 

posios de gasolina, etc.; tendo por objetivo garantir que todos os servidores possam utilizar seu cartão 

alimentação, nas cidades que residem, ou que tenham que se deslocar a trabalho. 
Ter no mínimo 5 (cinco) estabelecimentos comerciais credenciados, em cada município, aptos para 
aceitar o cartão alimentação, ora licitado, os quais deverão dispor de ampla variedade em produtos de 
gêneros alimentícios, dentro dos limites de crédito disponíveis, pelo valor à vista. 
A exigência de pelo menos 5 (cinco) estabelecimentos comerciais credenciados, em cada município, têm 
como objetivo garantir a concorrência e ampliar o rol de possíveis fornecedores, principalmente pelo fato de 
que os funcionários, beneficiários dos cartões residem em municípios diversos. Além disso, visa garantir o 
poder de compra do beneficiário, que poderá escolher dentre os estabelecimentos credenciados aquele que 
melhor atende-lo considerando a necessidade, conveniência e preço dos produtos, de forma que os gastos 
com alimentação sejam os menores possíveis, não ficando vinculado a realizar compras somente em 
determinado estabelecimento. 

12. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - ART 18, & 1º, 
INCISO VIII DA LEI Nº 14.133/21 
( JA aquisição do objeto estudado se dará de forma parcelada, na intenção de melhor oportunizar a 
participação de um maior número possível da empresas interessadas e assim fomentar a economia. 
( X) A contratação do objeto não será parcelada por item, considerando prejuízos para o Consórcio em 
relação à economia de escala e o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis, inclusive intentando a 
facilitação da fiscalização pela incidência de um só plano. 

13. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - ART 18, 8 1º, INCISO IV DA LEI Nº 14.133/21 
O objeto estudado, nos termos propostos e justificados no presente relatório, apresentam melhor economia 
e aproveitamento dos recursos humanos; materiais e financeiros ora disponíveis. E também: 

| | Eficiência Operacional: Garantir a execução eficiente e pontual da gestão dos benefícios, com 
processos automatizados e integração eficaz com os sistemas administrativos do CODEVALE. 

Il. Qualidade no Atendimento: Proporcionar um atendimento de excelência aos servidores, com canais 
de suporte claros e eficientes, visando a resolução rápida de eventuais problemas ou dúvidas. 
Segurança e Conformidade: Assegurar a segurança das transações e o cumprimento das exigências 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia - MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 



PU
BL
IC
O 

DE
 
D
E
S
E
N
V
O
L
V
I
M
E
N
T
O
 

>.
 

C
O
N
S
Ó
R
C
I
O
 

B 
= 

” 5 

CODEVALE 
CNI LA E SIS des 

CODEVALE 
Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale 

do Ivinhema 

legais, incluindo a conformidade com a Lei nº 14.133/21 e regulamentações aplicáveis ao 
fornecimento de benefícios. 

Iv. Acessibilidade e Facilidade: Facilitar o acesso dos servidores aos seus benefícios de forma prática 
e intuitiva, promovendo a inclusão digital por meio de plataforma de fácil utilização. 

V. Sustentabilidade Financeira: Garantir que a execução do contrato resulte em economia e eficiência, 
com a utilização racional de recursos públicos e a adoção de boas práticas de governança financeira. 

VI. - Monitoramento e Controle: Implementação de um sistema eficiente de monitoramento e controle, que 
permita acompanhar a utilização dos benefícios e garantir a transparência das operações. 

14. DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO — ART 18, 8 1º, INCISO X DA 
LEI Nº 14.133/21 
(X) O objeto estudado não requer adequações do ambiente do órgão. 

( ) O objeto estudado requer as adaptações abaixo descritas para a sua correta e eficiente operacionalização: 

15. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES - ART 18, $ 1º, INCISO XI DA 
LEI Nº 14.133/21 

(X) O objeto ora estudado não exige contratação correlata para a sua imediata operacionalização. 
( )'O objeto ora estudado exige contratação correlata para a viabilizar a sua instalação, manutenção, 
assistência técnica ou instalação, que ocorrerá através de processo em andamento ou a ser formalizado, 
nos termos abaixo expostos: 

16. DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO - ART 
18, 8 1º, INCISO XII DA LEI Nº 14.133/21 

( ) Para a presente contratação não se verificam impactos ambientais passíveis de registro. 
(X) Para a presente contratação, verifica-se o impacto ambiental abaixo relatado, sendo sugeridas as ações 
pontuadas a seguir para combater/diminuir os efeitos: 
A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, no que 
couber, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010 e Decreto no 7.746/2012, da Casa 
Civil, da Presidência da República. 

17. DO POSICIONAMENTO CONCLUSICO SOBRE A CONTRATAÇÃO - ART 18, & 1º, INCISO XII DA 
LEI Nº 14.133/21 
Com base nos estudos ora realizados por esta Equipe, DECLARA que: 
(X) É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante. 
( ) NÃO É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante. 
( JA presente contratação teve a sua viabilidade alterada, conforme abaixo: 

18. DO GERENCIAMENTO DE RISCOS 
18.1 A Análise de Riscos visa identificar, avaliar e planejar as ações necessárias para a prevenção ou 
mitigação dos riscos: 

FASE DE ANÁLISE 

X) Planejamento da Contratação e Seleção de Fornecedores 

Gestão do Contrato 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zabran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - M$ 

Tel. (67) 3341-3355 
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| 2. Consultar processos anteriores do órgão 

EREIE Ação de Contingência | 
1. Verificar o meio legal mais célere possível, para que o trabalho da 

Administração não seja prejudicado, em face da falta do serviço. 

| Probabilidade: UT “()Baixa (X) Média ( JAlta 
«impacto I “( )jBaixa ( )Média (X ) Alta 

ld Dano 
| E Atraso ou suspensão no processo licitatório em face de impugnações E 

[dd Ação Preventiva | Responsável ER 
| 1. Elaboração do planejamento da contratação consultando Equipe de planejamento | 
| | soluções similares em outros órgãos 

| Responsável 

Equipe de planejamento/setor de 
licitação. 

Probabilidade: ( )Baixa (X ) Média ( jAlta 

| Impacto: | ( )Baixa ( ) Média (X) Alta a 
| ld Dano | 
o d Valores superiores aos estimados para a contratação dos serviços | 

| ld Ação Preventiva Responsável EE 
| | 1. Elaborar a formação de preços, consoante art. 23 da Lei nº 14.133/21 Equipe de planejamento/setor de | 
ed compras 

[ás Ação de Contingência Responsável 
I 1. Descartar valores superfaturados e/ou inexequíveis, refazendo a formação | Equipe de planejamento/setor de 

de preços. compras 

FASE DE ANÁLISE 

X) Gestão do Contrato 

Probabilidade: ( ) Baixa (X) Média ()Alta 

Impacto: | ( )Baixa ( ) Média (X) Alta | 
ld Dano — 
IR Atraso na Execução de Serviço 

ld Ação Preventiva | Responsável | 
L 1. Fiscalização por parte do fiscal de contrato designado. "| Fiscal do Contrato | 

ld. Ação de Contingência na Responsável | 
1. Notificação da empresa para esclarecimentos; Fiscal do Contrato 
2. Aplicação da penalidade. 

Probabilidade: ()Baxa (X)Média  ( JAlta 
| Impacto: ( ) Baixa (.) Média (X) Alta | 
RS Dano 
| L | Ineficiência da prestação do serviço 
| ERR Ação Preventiva ni Responsável 
| | 1- Fiscalização por parte do fiscal designado e detalhar a especificação do jp sREnae Contrato 

, serviço em termo de referência/contrato. 
ME Ação de Contingência nes Responsável 
| 1- Notificação da empresa para prestar esclarecimentos; Fiscal do Contrato 

2- Aplicação de penalidades. 

( ) Baixa 

( ) Baixa 

(X) Média 
(X) Média 

(Alta 
( Jalta 

| ld Dano 
l. Serviço em desacordo com o solicitado 

"Ação Preventiva | Responsável 
Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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notificada para prestar esclarecimentos, e a contratante deve exigir que o 
serviço esteja em consonância com o apontado em termo de 

[o 1- No caso de a contratada não prestar o serviço acordado, esta deverá ser | Fiscal do Contrato 

referência/contrato. 

EE Ação de Contingência a Responsável 
1- Caso não seja fornecido o resultado, aplicação de penalidade prevista em | Fiscal do Contrato 
contrato. 

RISCO 04 

Probabilidade: ( ) Baixa “(X) Média ( JAlta 
[ Impacto: ( )Baixa (X) Média ( Jalta | 

“ld Dano ng 
1. Baixa qualificação técnica dos profissionais da empresa para execução do contrato. | 

[RE Ação Preventiva Responsável ] 
[ 1. Exigir da contratada profissional certificado; Fiscal do Contrato | 

i 2. Aplicação de penalidade 
[ Id. Ação de Contingência Responsável EE] 
| 1, Exigir a troca do profissional Fiscal do Contrato 

() Baixa (X) Média — ( JAla 
impacto: | (.) Baixa (X) Média ( )Alta 

ld Dano 
| I. Falha na comunicação entre a contratada e o gestor, prejudicando o andamento do contrato. 

Eca ld Ação Preventiva | Responsável 
1. Estabelecer canais de comunicação claros e eficientes entre todas as | Fiscal do Contrato 

| E partes envolvidas. 

| 2. Realizar reuniões periódicas para monitoramento da execução do contrato. 

Ação de Contingência | 
1. Reforçar a comunicação e realizar reuniões de alinhamento imediato. 

Responsável 

Fiscal do Contrato 

2. Aplicação de penalidades caso a falha na comunicação persista, impactando 
a execução do contrato. 

RISCO DO 

Probabilidade: ( ) Baixa (X) Média ( )Alta 

impacto: ( )Baixa () Média - (X)Alta 

A empresa contratada não cumprir os prazos de entrega estabelecidos no contrato e/ou determinado pelo 
ld | Dano 

| contratante, afetando o andamento das ações do CODEVALE. 

ld | Ação Preventiva Responsável 
Definir prazos realistas no contrato, com margens para imprevistos. Equipe de planeiamento/Fiscal do 

ii O cumprimento dos prazos por meio de relatórios periódicos. Contrato 

Ação de Contingência Responsável | 
1. Imposição de multas contratuais por atraso nos prazos de entrega. Fiscal do Contrato/setor jurídico ., 
2. Ajustes nos cronogramas ou rescisão contratual, caso os atrasos sejam I 

recorrentes. 

19. DA FISCALIZAÇÃO 
19.1 Fica designado como fiscal de contrato, o(a) servidor (a) Rosimeire dos Santos Alves, resolução nº 10 

de 18 de fevereiro de 2025. 
19.2 Fica designado como gestor de contrato, o diretor executivo Thiago Luis Morente, resolução nº 07 de 

22 de janeiro de 2025. 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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São competências do gestor do contrato: 

- Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua responsabilidade: 
- Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato; 
- Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste: 
- Acompanhar o prazo de vigência do contrato; 
- Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 
- Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato; 
- Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução do contrato: 
- Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja por 
comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho; 
- Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, assinalando prazo 
para correção, sob pena de sanção; 

- Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou acréscimos 
contratuais, observada a legislação pertinente; 
- Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo com suas 
competências; 
- Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais com as 
devidas observações e glosas, se for o caso; 
- Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou anulação, total 
ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de Restos a Pagar; 
- Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia exigida nos 
termos do Art. 96, da Lei nº 14.133/2021; 
- Executar ouíras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, fiscalização e 
controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel cumprimento das obrigações 
pactuadas e a observância do princípio da eficiência; 
- Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade; 
- Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a antecedência necessária; 
- Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que repercuta no 

contrato; 
- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros correlatos; 

- Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos; 
- Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que não se 
enguadram no inciso anterior; 

São competências do fiscal de contrato 
- Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato eventuais 
irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à contratada; 
- Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível; 
- Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 
- Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização; 
- Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de acordo 
com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais; 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia - MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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- Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de acordo 
com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais; 
- Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas correspondentes 
a sua prestação; 

- Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos produtos ou 
serviços fornecidos pela contratada; 
- Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo das penalidades 
aplicáveis; 

- Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem diretamente à fiscalização 
do contrato; 

- Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços; 
- Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo 
intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 
- Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso, a avaliação 
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele a ciência; 
- Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da Administração ou de 
terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da contratada ou de seus prepostos. 

Anaurilândia/MS, 03 de abril de 2025. 

Marcelo Adriane Paiva 
Equipe de Apoio - Licitação 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia - MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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ANEXOS ETP 

| ATANº 004 DE 06 de DEZEMBRO DE 2024; 
Hl. RESOLUÇÃO Nº 18, de 11 de março de 2025; 

HH, RELAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS EMITIDA PELO RH: 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia - MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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ANEXO | 

Sede: Prudente de Morais, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 3445-1637 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 



ATA NS G0%, DE 30 DE JANEIRO DE 2025, 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária para tratar 
Dos seguintes assuntos: Apresentação do Novo Diretor 
Executivo, Alteração do Estatuto e outros assuntos 

Ata de reunião da Assembleia Extraordinária do Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — 
SODEVALE, realizada no dia 30 (trinta) de janeiro de 2025 (dois mil e vinte e cinco), tendo de forma presencial como 
'ocai a ASSOMASUL em Campo Grande/MS, sito Avenida Eduardo Elias Zahram. n º 3179, Estiveram presentes 

“5 Prefeitos eleitos e diplomados de Anaurilândia RAFAEL GUSMÃO HAMAMOTO, de Angélica EDISON CASSUSS; 
“=RREIRA, de Batayporã GERMINO DA ROZ SILVA, de Brasilândia MÁRCIA REGINA DO AMARAL SCHIO, de Clóris 
E Sourados JULIO CLEVERSON DOS SANTOS, de Nova Andradina LEANDRO FERREIRA LUIZ 
-=D08S8l. de Novo Horizonte do Sul ALDENIR BARBOSA DO NASCIMENTO, de Santa Rita do Pardo LÚCIO 
ZCBERTO CALIXTO COSTA, de Taquarussu CLOVIS JOSE DO NASCIMENTO, de Vicentina CLEBER DIAS e o Diretor 

sInivto da entidade para validar as deliberações em pauta. O Prefeito de Santa Rita do Pardo na qualidade de Presidente do 

esente naquele momento, e que já está a frente do CODEVALE há mais de 07 anos como Assessor Executivo, 

'auições conferidas pelo Estatuto, CONVOCA, Pelo presente Edital ficam convocados os Senhores Prefeitos dos municípios 
Araurilêndia, Angélica, Bataguassu, Batayporã, Brasilândia, Ivinhema, Glória de Dourados, Nova Andradina, Novo Horizonte 
Sul, Santa Rita do Pardo, Taquarussu, Deodápolis, Vicentina e Rio Brilhante. todos consorciados ao CODEVALE, para 2 

-sembleia Geral Extraordinária a se realizar no dia 30 de janeiro de 2025 tendo por local na sub sede do CODEVALE EM 
«720 Grande/MS, sito a Avenida Eduardo Elias Zahran 3179 com início marcado às 09:00 min (MS). em primeira convocação 

n 14 (catorze) associados presentes ou, em segunda convocação as 09h30 min (MS), conforme Art. 18 do Estatuto. coma p 
-sençadeS0%+1?(cinguentaporceniomaisum) dos entes consorciados na primeira chamada e na segunda 
ade com no mínimo 1/3 dos consorciados, para apreciarem e dceliberarem sobre a seguinte. ORDEM DC DIA; 1. 
asentação do Novo Diretor Executivo, 2. Alteração do Estatuto, 3. Quiros assuntos de interesse do consórcio. O Diretor iniciou 

-“mera Pauia da Assembleia que é a Alteração do Estaiuto trazendo um projeto de resolução para alterar mandato do 
-s dente que hoje é de 02 enos para 02 anos prorrogados por mais 02 anos, sendo possivel ficar até 04 anos no cargo com 
-unduções subsequentes. Diretor.falou também sobre o cargo de diretor executivo que hoje para nomeação ou exoneração do 

“20 de diretor executivo precisa-se passar pela assembleia, ter 2/3 dos votos e aprovação qu não do ciretor, a proposta de 
Slução traz 2 seguinte mudança que o cargo de diretor executivo por ser um cargo Ad Nutum e de extrema confiança do so lUçEl 

ente a nomeação e exoneração do diretor executivo fica de total autonomia do presidente. Em seguida, o Diretor do 
2=vALE colocou em pauta a alteração da Resolução nº 02, de 2024, que dispõe sobre o quadro de pessoal do CODEVALE, 
sondo-a seguinte inclusão na Tabela 1 do ari 1º da resolução: Observação 3: os ocupantes dos empregos públicos 

='ssíveis ad nuium, mediante decisão da Presidência, considerando o exercicio de atribuições adicionais no âmbito do 

.DEVALE, ferão jus a uma gratificação correspondente a até 100% (cem por cento) de seu salário. Apresentada a proposia, 

sorovada por unanimidade. Nada mais tendo para discutir, o presidente agradeceu a todos pela presença, dando por 

“="rada a Assembleia, às 11:05 h. Eu, Thiago Luis Morente, lavrei Ata que será assinada por mim e pelo Presidente do 

sárcio CODEVALE Lúcia Roberto Calixio Costa 

LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA THIAGO LUIS MORENTE 

PRESIDENTE DO CODEVALE DIRETOR EXECUTIVO DO CODEVALE 
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CODEVALE 
CNal: 12,173.572/0001-08 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Dispõe sobre alteração no Estatuto Social do 
CODEVALE. 

O PRESIDENTE DO CODEVALE Faço saber que a Assembleia Geral aprova e eu 
promulgo a seguinte resolução: 

Ar. 1º O art. 20, caput do Estatuto Social do CODEVALE passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Arm. 20 - O mandato do Presidente, Vice-Presidente e Conselho Fiscal é de 2 
(dois) anos, prorrogado por mais 2 (dois) anos, permitidas reconduções 
subsequentes”, (NR) 

Art. 2º O art. 21 do Estatuto Social do CODEVALE passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 21 — A nomeação e demissão do Diretor Executivo do consórcio será de total 
autonomia da Presidência, por ser tratar de emprego demissível ad nuíum, 
podendo o ocupante desse emprego ser livremente escolhido fora dos quadros do 

CODEVALE, ou denire os empregados do CODEVALE, ou denire servidores 
cedidos por entes consorciados.” (NR) 

Ar. 3º A Seção Ill do Capítulo VII do Estatuto Social do CODEVALE passa a ter a 
seguinte denominação: “Da Destituição da Presidência e da Vice-Presidência”. 

Ar. 4º O art. 24, capuíi do Estatuto Social do CODEVALE passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 24 — Em Assembleia Geral na qual consis expressamente o assunto em 
pauta, poderá ser destituído o Presidente cu o Vice-Presidente, desde que haja a 
apresentação de pedido de destituição com, no mínimo, 3 (três) assinaturas de 
chefes do Poder Executivo de entes consorciados em dia com suas obrigações 

estatutárias e pecuniárias junto ao consórcio quando do protocolo do pedido e 
- desde que o“pedido seja aprovado por 2/3 (dois terços) dos consorciados em dia 

com suas obrigações estatutárias quando da realização da Assembleia Geral”. 

(NR) 
Art. 5º Fica revogado o 83º do art. 24 do Estatuto Social do CODEVALE. ese 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, 3.179 — CEP 79003-00 — Campo Grande/MS a 

Tel./Fax (67) 3341-6526 /3341-53355 Si 

Sub Sede: Rua Prudente de Moraes, 651 — Centro — CEP 79770-000 — Anaurilândia/MS q 
x A Tel./Fax (67) 3445-1637 | A 
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CODEVALE 
CNPJ; 14.175.522/0001-08 

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

(dois municípios consorciados devem subscrever, de acordo com o art. 81 do Estatuto) 

Sede: Av. Eduardo Elias Zahran, 3.179 — CEP 79005-00 — Campo Grande/MS 

Tei/Fax (67) 3341-6526 /3341-3355 

Sub Sede: Rua Prudente de Moraes, 651 — Centro — CEP 79770-000 — Anaurilândia/MS 

Tel./Fax (67) 3445-1637 
e-mail direicria.codevais gmail.com 
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Nº 280 Terça - feira, 11 de Março de 2025 

Órgão de Divulgação Oficial 
Criado paia a nº001 de 11 de Janeiro de 2024 

Expediente: si 

Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema - - CODEVALE. 

Gestão 2025/2026 

Presidente: Lúcio Roberto Calixto Costa = Santa Rita do Pardo. 

RESOLUÇÃO Nº 18. de 11 de março de 2025. 

Institui vale alimentação aos servidores integrantes do quadro de 

funcionários do CODEVALE (Consórcio Público de 

Desenvolvimento do vale do Ivinhema) e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DO CODEVALE no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto 

no Estaiuto, faço saber que Assembleia Geral Extraordinária aprovou e eu promuigo a seguinte 

RESOLUÇÃO: 

CONSIDERANDO, a aprovação do texto da presente resolução na Assembleia Geral 

Ordinária do CODEVALE realizada em 06 de dezembro de 2024; 

Art. 1º, Fica estabelecido e regulamentado a concessão do Auxílio Alimentação, concedido aos 

empregados públicos do Consórcio ativos ocupantes de cargos de provimento Cedidos, 

contratados e em comissão, através de cartão magnético ou meio equivalente. 

8 1º. O valor do Auxílio Alimentação é de 20% (Vinte) do salário integral. 

8 2º. O direito previsto no presente artigo aplica-se aos servidores cedidos, contratados ou 

detentores de cargos de confiança. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço 
https://publicacoesmunicipais.inf.br/transparencia/anaurilandia-codevale 
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Art. 2º. O Auxílio Alimentação: 

| - não tem natureza vencimental e não será incorporado, para quaisquer efeitos aos 

vencimentos, vantagens ou gratificações percebidas pelo servidor; 

Il - não constitui base de cálculo para a incidência de contribuição previdenciária e do imposto 

de renda; 

Art. 3º. O não comparecimento do empregado público ao trabalho ou o não cumprimento da 

carga horária diária integral, implicará o desconto do valor mensal do Auxílio Alimentação nas 

seguintes situações: 

| - por falta injustificada; 

|| — empregado público que estivar recebendo auxílio-doença, ou qualquer outro benefício pago 

pela Previdência Social (INSS); 

$& 1º O desconto do valor, mencionado no Caput do art. 3º, ocorrerá na seguinte proporção: 

|-o valor total do benefício será dividido pelo número de dias úteis no mês vigente, cujo resultado 

do valor do benefício por dia, será multiplicado pelo número de dias efetivamente trabalhados. 

8 2º Não haverá desconto no valor do Auxilio Alimentação nas seguintes situações: 

| —- empregado público em gozo de férias; 

Il - empregado público em gozo de Licença à Gestante, Licença à Adotante e Licença 

Paternidade; 

Hll - empregado público com falta justificada, devidamente deferido pelo Diretor Executivo do 

Consórcio. 

Art. 4º. O recebimento do benefício não é obrigatório, sendo facultado ao trabalhador solicitar 

sua inclusão ou exclusão. 

$ 1º Para fornecimento do vale alimentação o trabalhador deverá manifestar interesse, junto ao 

Setor de Recursos Humanos. 

8 2º Caso o trabalhador não aceite receber o benefício, para fins de comprovação à fiscalização, 

ser-lhe-á solicitado uma declaração de que opta por não receber o benefício. 

Art. 5º, Não se beneficiarão do benefício instituído por esta Resolução os empregados: 

| - afastados do emprego por motivo de suspensão; 

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço 
https://publicacoesmunicipais.inf.br/transparencia/anaurilandia-codevale 
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Il - em gozo de licença sem remuneração; 

Ill - aposentado; 

Art. 6º Esta resolução entra em vigor no dia de sua publicação. 

Anaurilândia/MS, 11 de março de 2025. 

THIAGO MORENTE 

DIRETOR EXECUTIVO 

PREGÃO ELETRÔNICO 11/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 069/2024 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONSIDERANDO os autos do PREGÃO ELETRÔNICO de nº 11/2024 de PROCESSO 
ADMINISTRATIVO nº 069/2024, CONSIDERANDO a inexistência de qualquer vício, irregularidade 
ou de recurso pendente, 

RESOLVE: 

|—- ADJUDICAR o lote ao(s) licitante(s) vencedor(es) e HOMOLOGAR o procedimento de PREGÃO 
ELETRÔNICO, conforme segue: 

Pregão Eletrônico, com fulcro na Lei 14.133/21, e alterações posteriores, cujo objeto é a Aquisição 
de equipamentos de informática a serem utilizados no âmbito do CODEVALE, em suas 
respectivas estruturas, para o atendimento das demandas existentes nos municípios 

consorciados ao Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — CODEVALE. 

|l— ADJUDICAR OS ITENS ÀS EMPRESAS: 

EMILIANAS COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ de nº 48.873.648/0001-07, localizada à Rua 

Pegasos Norte, nº 1327, Qd. 15, lote 25, município de Chapadão do Céu - GO. 
Valor total do item 06 — R$ 4.288,00 (quatro mil, duzentos e oitenta e oito reais); 

ANDRE MIRANDOLA LTDA, inscrita no CNPJ de nº 04.860.249/0001-28, localizada à Rua Sete de 

Setembro, nº 1,496, município de Nova Andradina - MS. 
Valor total do item 02 — R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais); 

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço 
https://publicacoesmunicipais.inf.br/transparencia/anaurilandia-codevale 
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Valor total do item 03 — R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais); 
Valor total do item 07 — R$ 2.450,00 (dois mil, quatrocentos e cinquenta reais) 

BX DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ de nº 48.849.767/0001-16, 
localizada à Rua Carlos Milano, nº 131, município de São José dos Pinhais — PR. 
Valor total do item 01 — R$ 45.900,00 (quarenta e cinco mil e novecentos reais); 
Valor total do item 05 — R$ 2.730,00 (dois mil, setecentos e trinta reais); 

SEVENTEC COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ de nº 08.784.976/0002-95, localizada à Rodovia 

Governador Mário Covas, complemento KM 279, sala 339, município de Serra - ES, 

Valor total do item 04 — R$ 15.807,00 (quinze mil, oitocentos e sete reais); 

Valor total da licitação: R$ 76.875,00 (setenta e seis mil, oitocentos e setenta e cinco reais). 

ili — Desta forma adjudico os itens aos licitantes vencedores, e HOMOLOGO este PREGÃO 

ELETRÔNICO, na qualidade de Presidente do CODEVALE. 

IV — Publique-se na forma legal. 

Anaurilândia - MS, 11 de março de 2025. 

Lucio Roberto Calixto Costa 

Presidente do CODEVALE 
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ANEXO 1 — MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(Processo Administrativo nº xxxxx.xxxxxx!xxxx-x) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, QUE FAZEM ENTRE SI 

(o) CONSÓRCIO CODEVALE E A EMPRESA 

O CONSÓRCIO CODEVALE —- CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO 

IVINHEMA, por intermédio do(a) Diretor Executivo Sr. ............ a ÉS cumes BGPRF quase ; nomeado pela resolução de 

PE sima com sede na Rua Prudente de Moraes, 651, na cidade de Anaurilândia/MS, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na 

cidade de [cidade|!UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por jnome e função no 

CONTRATADO], conforme fatos constitutivos da empresa] OU fprocuração apresentada nos autos]. tendo em vista o 

que consta no Processo nº xxxxx.xxxxxxixxxx-xx e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão 

Eletrônico nº XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

Allo O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, 

emissão, distribuição e fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão eletrônico, magnético ou de 

similar tecnologia, equipado com chip eletrônico de segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos empregados 

públicos para uso do auxílio alimentação na modalidade vale-alimentação, do Consórcio Público de Desenvolvimento 

do Vale do Ivinhema — CODEVALE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

RA Objeto da contratação: 

UNIDADE DE VALOR VALOR TOTAL VALOR VALOR TOTAL 

ITEM ESPECIFICAÇÃO EninA QTD. MENSAL ESA TAXA COM A TAXA 
g | (ESTIMADO) ADM % ADM % 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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especializada na administração, 

gerenciamento, emissão, distribuição 

e fornecimento de documentos de 

legitimação, na forma de cartão 

eletrônico, magnético ou de similar 

tecnologia, equipado cem chip 

eletrônico de segurança, com a 

finalidade de ser utilizado pelos 

empregados públicos para uso do 

auxilio alimentação na modalidade 

vale-alimentação, do Consórcio 

Público de Desenvolvimento do Vale 

do Ivinhema — CODEVALE. 

colaboradores 32 R$ 27.061,00 R$324.732,00 | a... Yo R$ curso 

E Contratação de empresa 

Eca 1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.31. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

133. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
241. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 

23. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

215. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

26. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 

aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3d. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação. 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 



1C
O 

D
E
S
E
N
V
O
L
V
I
M
E
N
T
O
 

c
o
N
S
Ó
n
c
i
a
 
PU
NL
 

E 

CODEVALE 
Ps LASAR ran a 

CODEVALE 
Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale 

do Ivinhema 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

9.1. — Ovalor total da contratação é de R$ xxxxxx (0000000xx) 

Da, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Bs. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

Bl: O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

et Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado, em  / /  (DD/IMM/AAMA). 

Tide Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

asd Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

74. 7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Ta. 7.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Bd; São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

81.3: Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou 

corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 

mais adequadas; 

8.1.4: Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à, 

dimensão qualidade e quantidade, conforme o art 143 da Lei nº 14 133, de 2021, 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia - MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 

Um



DE
 
D
E
S
E
N
V
O
L
V
I
M
E
N
T
O
 

C
O
N
S
Ó
R
C
I
O
 
P
U
B
L
I
C
O
 

CODEVALE 
Est LAIS anne a 

CODEVALE 
Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale 

do Ivinhema 

8.1.6, Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

EI Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

CONTRATADO no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9,1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

5.3, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

peio fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.6. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas; 

9,7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9,8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas pata habiliiação naliciiação. 
Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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9.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação; 

9.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.12. —Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133, de 2021: 

9.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina; 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

9.16. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.17. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo- 

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato; 

9.18. A CONTRATADA fica obrigada ainda: 

a) O primeiro cartão de cada beneficiário será sempre gratuito, assim como no caso de reemissão por eventual 

clonagem, e, somente será cobrado do mesmo o valor proposto para reemissão de cartão com nova senha em 

caso de perda, roubo, furto, quebra ou extravio, sendo de responsabilidade do beneficiário a solicitação à 

empresa a reemissão de novo cartão; 

b) O valor da taxa de reemissão do cartão, no caso de perda, roubo, furto, quebra ou extravio, será de até R$ 

5,00 (cinco) reais, sendo que esta não fará parte do valor global da Proposta; 

c) Ataxa de reemissão de cartão com chip não será cobrada pela empresa vencedora quando houver problemas 

com o chip, com exceção daqueles decorridos de má utilização do cartão e nos casos de perda, roubo, furto, 

quebra ou extravio. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS " 
Tel. (67) 9 8136-4832 di 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10,4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPOD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10,7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância, 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.141. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 

na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o 8 1º do am. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual! da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.,003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 

Re!



e] 

3: E 
Seo 
23 

“o s 
Ef 
E 
he z 
Ea 
o 
po] E 

D
E
S
E
N
V
 

AR 
CODEVALE 

Epi; ESAF NTrnnÕt na 

CODEVALE 
Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale 

do Ivinhema 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

|) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

Il) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c" e “d* do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, & 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

HI) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “T', “g” 

e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiguem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

IV) Multa: 

1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 10 (dez) dias úteis; 

2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor tatal do contrato, até o máximo de 

10 (dez) dias úteis, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, 

quando exigida. 

a) O atraso superior a 10 (dez) dias úteis auioriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, 

de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% (quinze por cento) do valor 

do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 10% (dez por cento) 

do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, 

ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 87º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

12.10 Os atos previstos como inirações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também seiam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art; 159). 

12.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, O 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.138, de 2021). 

12.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadasiro Nacional 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79,770-000 Anaurilândia —- MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, 

(324. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

132.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.3. Otermo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

ES Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13,32. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos, 

13:3.3. Indenizações e multas. 

13.3.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.138, de 2021). 

13.4, O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceira grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 
14.1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conirato. | 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do CODEVALE, na dotação abaixo discriminada: 

b -—Gestão/unidade: [...); 
II) Fonte de recursos: [..]; 
HI) Programa de trabalho: [...]; 
IV) Elemento de despesa: [...]; e 
V) Plano interno: [..]; e 
VT) Nota de empenho: [...I; 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14,133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.4.  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e em sítio oficial na internet, na forma prevista no art. 94 da Lei 14,133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lein. 12.527, de 2011, 

cic art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de XXXXX, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

[Local], [dia] de [mês] de fanoj. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia - MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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ANEXO ill - MODELO DE PROPOSTA 

(APRESENTAR PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

Sede: Prudente de Moraes, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente licitação Pregão Eletrônico XXX/2025, acatando todas as 
estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

1 — IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
E-MAIL 
DADOS BANCARIOS 

2-PREÇO 

, q NND ME VALOR TOTAL 
ITEM DESCRIÇÃO aTD (A) ESTIMADO R$ a R$ 

—B) 
É Contratação de empresa especializada na =) 

administração, gerenciamento, emissão, distribuição 
e fornecimento de documentos de legitimação, na 
forma de cartão eletrônico, magnético ou de similar 

tecnologia, equipado com chip eletrônico de % TAXA 
01 | segurança, com a finalidade de ser utilizado pelos | 22 | ADMINISTRATIVA | R$ 27.061,00 R$ 324.732,00 

empregados públicos para uso do auxílio 
alimentação na modalidade vale-alimentação, do 

I Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do 
E Ivinhema — CODEVALE 
| “(Ajr(B)=R$8 ( ) VALOR TOTAL MENSAL ESTIMADO COM A TAXA % 
E — AjtC)=R$ ( J VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO COM À TAXA % 

3- CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

4- LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Edital. 

5 — VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão Eletrônico. 

6 - PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12 (doze) meses a contar de sua assinatura, 

LOCAL E DATA 

É ul 
Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia —- MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av, Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARIMBO DO CNPJ 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia - MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP; 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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ANEXO IV — DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(APRESENTAR PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº... 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº... 

(razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº (informar o número do CNPJ), com sede à 

Nº ; Municipio - 

(endereço), por intermédio de seu (a) representante legal &r (a) 

(nome), inserito(a) no CPF sob [o) nº 

e no RG nº ; declara, para fins de participação no 

procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Eletrônico nº ........: 

a) que atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, |, da Lei nº 14.133/2021). 

b) que cumpri as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021). 

Cc) que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (8 1º, art. 

63, IV, da Lei nº 14.133/2021) 

d) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos e que tomou conhecimento de 

todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 67, VI, da Lei 

nº 14,133/2021) 

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIll, da Constituição (art. 

68, VI, da Lei nº 14.133/2021); 

1) que não possuí empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

WelVdoart. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal; 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia - MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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9) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da LC 123/2006 e que não incorre em quaisquer impedimentos 

legais para usufruir dos benefícios dos artigos 42 a 49 da LC 123/2006; 

h) que caso seja vencedora, no ato da assinatura do Contrato/Ata de Registro irá apresentar o comprovante de que a 

mesma está cadastrada no “SISTEMA E-CJUR” do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, conforme 

dispõe o inciso V do Artigo 15 da Resolução nº 65, de 13 de dezembro de 2017, alterada pela Resolução nº 149, de 

28 de julho 2021; 

i) Inexiste fato impeditivo quanto à sua habilitação, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

|) Não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha sido expedida por órgão da Administração Pública de 

qualquer esfera de Governo, não estando impedida de contratar com a Administração Pública, direta ou indireta; 

k) Não mantemos vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

|) enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ATENÇÃO: manter esse 

item nesta declaração somente na hipótese do licitante ser um ME ou EPP). 

m) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, (ATENÇÃO: manter esse item nesta 

declaração somente na hipótese do licitante estiver organizado em cooperativa). 

Local, de de 2025. 

Assinatura do representante legal 

Sede: Prudente de Moraes, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-000 Anaurilândia - MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 


